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RESUMO 

 

O consumo de energia elétrica nas residências brasileiras foi analisado neste trabalho, 

cuja contribuição para a sustentabilidade é a proposição de um controlador eletrônico 

chamado ENERGILAR, desenvolvido segundo os preceitos da conservação de energia e a 

eficiência energética. 

A pesquisa realizada incluiu a identificação e caracterização das principais cargas 

residências, correlacionando os efeitos dos hábitos dos consumidores na sua utilização 

sobre o setor elétrico nacional em seus sistemas de geração, transmissão e distribuição. 

A regulamentação brasileira atual sobre o tema também foi analisada em detalhes 

com o objetivo de incentivar os consumidores a mudarem hábitos não recomendados, o 

que possibilitou a realização de simulações financeiras envolvendo a Tarifa Branca. 

Por fim, todo o processo de projeto do controlador em si, incluindo os testes que 

possibilitaram a sua validação, foi extensiva e detalhadamente explicado e comentado, de 

tal forma a evidenciar os benefícios da sua eventual utilização em relação aos aspectos 

econômicos, sociais e ambientais do desenvolvimento sustentável. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade, residências brasileiras, conservação de energia, 

eficiência energética, desenvolvimento sustentável, tarifação da eletricidade, Tarifa Branca, 

microcontroladores 
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ABSTRACT 

The electricity consumption in Brazilian homes was analyzed in this work, whose 

contribution to sustainability was to propose an electronic controller called ENERGILAR, 

developed according to the principles of energy conservation and energy efficiency. 

The survey included the identification and characterization of the main residential 

loads, correlating the effects of consumer habits in their use of the electricity sector in their 

national systems of generation, transmission and distribution. 

The current Brazilian legislation on the subject was also analyzed in detail in order to 

encourage consumers to change their not recommended habits, allowing financial 

simulations for the Tarifa Branca. 

Finally, the whole design process of the controller itself, including tests that allowed 

its validation was extensively and thoroughly explained and commented, so to show the 

benefits of their possible use in relation to economic, social and environmental aspects of 

the sustainable development 

. 

Keywords: Sustainability, Brazilian homes, energy conservation, energy efficiency, 

sustainable development, pricing of electricity, Tarifa Branca, microcontrollers 
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1 INTRODUÇÃO 

Os mecanismos que permitem o Universo ser da forma como o percebemos são 

baseados na conversão de um tipo de energia em outra de acordo com o que a Ciência nos 

propicia compreender até o presente momento. Assim, por exemplo, a energia contida nos 

átomos pode ser liberada na forma de radiações após as reações nucleares de fusão que 

ocorrem nas estrelas como o nosso Sol, que é em última instância a base sustentadora de 

todos os seres que habitam o planeta Terra (Sagan, 1984). 

A própria vida em si também se baseia num processo de conversão, onde a energia 

contida em alimentos é liberada através de processos físicos e químicos para sustentar um 

determinado espécime (Lopes, 1995). 

Desde do alvorecer da humanidade, o ser humano passou então a procurar 

compreender os princípios relacionados com estas conversões à medida que o seu intelecto 

se desenvolvia. Esta evolução de percepção e o conseqüente emprego mais eficiente dos 

processos de utilização das fontes energéticas naturais permitiram a estruturação da 

sociedade a partir de pequenos grupos primitivos até o mundo atual (Crouzet, 1993). 

A energia também é um insumo fundamental em qualquer processo produtivo 

humano. Na natureza, ela é provida diretamente através de vários produtos energéticos, 

como, por exemplo: o petróleo, o gás natural, o carvão mineral, os minerais radiativos, a 

lenha, etc... Todos eles são considerados portanto como Fontes Energéticas Primárias 

(Alvim et al., 2000). 

Para facilitar o transporte ou a utilização final, em várias situações uma parcela 

significativa destes produtos energéticos primários passa por um processo de conversão em 

locais denominados de modo geral como Centros de Transformação, onde eles são 

convertidos em outros tipos de energia, como a eletricidade, ou produtos de uso direto, 

como a gasolina após o processo de refinamento do petróleo. Neste momento, eles passam 

a ser considerados Fontes Energéticas Secundárias. 

Podemos então considerar como Energia Final somente aquela que pode ser 

empregada em seu uso final (iluminação, acionamento de motores, aquecimento, etc...), 

tanto na forma de energia primária quanto na quanto na de energia secundária.  
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Um ponto muito importante que deve ser salientado em todo este processo de 

conversão e utilização é que sempre haverá perdas, que ocorrem tanto na transformação de 

um tipo de energia em outra quanto na sua própria utilização (Leão, 2009). 

As Perdas representam a parte da energia que não pode ser totalmente convertida de 

primária em secundária ou parte da energia que não pode ser aproveitada completamente 

no uso final como energia útil (Alvim et al., 2000). 

O fluxo energético relacionando todos estes conceitos analisados é apresentado de 

forma esquemática na Figura 1.1, onde podemos observar a inter-relação entre eles. 

 

 

Figura 1.1 – Fluxo de energias primária, secundária, final e útil (Alvim et al., 2000) 

 

A energia elétrica é uma das principais formas de energia secundária e uma das mais 

utilizadas devido à sua facilidade de geração, transporte, distribuição e utilização, sendo 

que o seu consumo está diretamente relacionado com Produto Interno Bruto (PIB) de um 

país (Bermann, 2001).  

Esta relação entre o aumento do PIB e o aumento do consumo de energia elétrica 

também foi verificada por Goldemberg e Lucon (2007) tanto no Brasil quanto no restante 

do mundo, conforme dados levantados no período de 1971 a 2003 (Tabela 1.1). 
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Tabela 1.1 – Indicadores de crescimento do PIB e do consumo de energia elétrica no 
Brasil e no Mundo (Goldemberg e Lucon, 2007) 

Período 
Indicador Região 

1971-1980 1980-1990 1990-2000 2000-2003 

Brasil 8,34% 1,57% 2,65% 1,26% Crescimento anual do 
PIB Mundo 3,77% 2,90% 2,80% 4,97% 

Brasil 11,83% 5,90% 4,30% 1,05% Crescimento anual do 
consumo de energia 

elétrica Mundo 5,18% 3,60% 2,62% 2,72% 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), em seu Atlas de Energia Elétrica 

do Brasil de 2008, identifica que o aquecimento econômico e a melhoria da qualidade da 

vida da população, representado pelo aumento do Produto Interno Bruto (PIB), está 

intimamente relacionado com o consumo de energia elétrica, como o caracterizado na 

Figura 1.2. Mesmo com o racionamento ocorrido em 2001, observou-se um aumento 

significativo de 39,91% neste consumo no período de 1998 a 2007 (ANEEL, 2008). 

 

 
Variação do PIB  Variação do consumo de energia elétrica 

Figura 1.2 – Variação anual percentual do PIB e do consumo de energia elétrica no Brasil 
de 1998 a 2007 (ANEEL, 2008) 

 

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE), que é uma entidade pública vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia (MME), em sua Nota Técnica DEA 03/11, fez uma projeção 

do consumo de energia elétrica até 2020 por classe (Residencial, Industrial, Comercial e 

Outros), mostrada na Tabela 1.2. Como pode ser observado, a expectativa é que continue 

havendo um crescimento mínimo anual total maior do que 4 % para atender o 

desenvolvimento do país nos seus vários setores (EPE, 2011). 
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Tabela 1.2 – Projeção do aumento no consumo de energia elétrica por classe em GWh no 
Brasil até 2020 (EPE, 2011) 

Aumento  Ano Residencial  Industrial  Comercial Outros TOTAL 
(%) 

2012 118.801 202.390 78.933 63.464 463.588 ---- 

2013 124.274 212.718 83.529 65.780 486.302 4,90 

2014 129.889 221.501 88.360 68.207 507.958 4,45 

2015 135.682 229.870 93.495 70.723 529.769 4,29 

2016 141.619 240.452 98.903 73.327 554.301 4,63 

2017 147.719 250.989 104.629 76.025 579.362 4,52 

2018 153.939 259.458 110.660 78.818 602.875 4,06 

2019 160.346 272.080 117.052 81.711 631.190 4,70 

2020 166.888 283.707 123.788 84.709 659.092 4,42 

 

Nesta mesma Nota Técnica, o EPE identificou que o número de ligações de novas 

residências à rede elétrica vem aumentando em um ritmo mais acelerado do que o 

crescimento da população do Brasil (Figura 1.3), atendendo assim uma parte da população 

que não tinha acesso a ela.  

 

 

Figura 1.3 – Comparação entre o número de ligações de novas residências à rede elétrica e 
a taxa de crescimento da população (EPE, 2011) 
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Usualmente, a resposta para compensar este aumento no consumo seria baseada na 

construção de novas usinas de conversão de energia primária em energia elétrica. Segundo 

Goldemberg e Lucon (2007), os principais tipos são os seguintes: 

a) Utilização do calor gerado a partir da combustão de combustíveis fósseis e/ou 

biomassa para o acionamento de uma turbina a vapor em usinas termoelétricas. 

b) Utilização do calor gerado em reações atômicas de fissão para o acionamento de 

uma turbina a vapor em centrais nucleares. 

c) Utilização do potencial hidráulico dos rios para o acionamento de geradores 

eletromagnéticos em usinas hidrelétricas. 

Rosa (2007) propôs uma comparação de vários pontos entre as usinas baseadas nestes 

três tipos de conversão para a geração de energia elétrica, mostrada na Tabela 1.3. A 

observação destes dados indica que as três conversões apresentam altos impactos em pelo 

menos um ponto relacionado com as áreas econômica, social e ambiental, não sendo assim 

possível indicar uma solução que apresente resultados ótimos simultaneamente para todas 

elas. 

 

Tabela 1.3 – Comparação entre três formas de conversão de energia primária em energia 
elétrica: hídrica, térmica e nuclear (Rosa, 2007) 

Característica Hídrica Térmica Nuclear 

Investimento por kW Alto Menor Muito alto 

Custo combustível Nulo Muito alto Baixo 

Custo de O & M Baixo Alto Muito alto 

Custo da energia Baixo Alto Muito alto 

Linha de transmissão Longa Menor Menor 

Tempo de construção Grande Menor Grande 

Tempo de vida Grande Pequeno Médio 

Geração de emprego Grande Menor Médio 

Impacto ambiental Reservatório Atmosfera Radioatividade 

Efeito estufa Menor Grande Nenhum 

Importação Pequena Grande Média 

Taxa de retorno Baixa Alta Baixa 
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Na área ambiental em específico, estes impactos são grandes em todas as formas de 

conversão apesar das suas diferentes naturezas. As usinas hidrelétricas, por exemplo, 

causam impactos ao alterarem o fluxo de escoamento natural das águas (PROCEL INFO, 

2013). 

Normalmente isso é feito com grandes barragens, que alagam grandes extensões de 

terra para a formação de lagos artificiais. Esta prática apresenta vários efeitos colaterais 

indesejados como a interferência direta e às vezes irreversível em muitos ecossistemas 

estabelecidos no local ou a produção de gases a partir da putrefação da vegetação recoberta, 

que contribuem para o efeito estufa e a alteração do clima. 

As usinas térmicas que operam através da queima de combustíveis fósseis liberam 

para a atmosfera gases que estão relacionados com o efeito estufa e outros problemas 

ambientais, como o dióxido de carbono (CO2), o monóxido de carbono (CO) e o metano 

(CH4).  

Quanto às usinas térmicas nucleares que operam através de reações de fissão nuclear, 

os principais riscos ambientais estão relacionados com eventuais vazamentos de radiação e 

com a destinação dos resíduos do combustível nuclear após a sua utilização no reator. 

Além destes impactos ambientais relacionados com a operação das usinas térmicas, 

outros pontos importantes também devem ser considerados, como danos na natureza 

causados pela extração dos combustíveis que as alimentam. 

Os impactos sociais são também consideravelmente significativos, principalmente no 

caso das usinas hidrelétricas. A necessidade da construção da barragem e o conseqüente 

alagamento de grandes áreas implica em ações como a remoção compulsória da população 

onde a usina será implantada, o que acarreta uma alteração profunda nos hábitos e no modo 

de conduzir a vida destas pessoas, além da deterioração parcial ou da perda total dos 

valores sociais e culturais (Jeronymo, 2007; Bermann, 2007; Koifman, 2001; Asmal et al., 

2000). 

No entanto, o ritmo de construção de novas usinas pode ser alterado com a adoção de 

procedimentos operacionais, o emprego de tecnologias de controle, a mudança de 

comportamentos, a alteração dos hábitos de consumo e a realização de investimentos 

localizados, visando uma melhor utilização da energia e um combate mais efetivo das 

perdas. Segundo Campos (2004) e Domingues (2004), estas práticas e políticas podem ser 

agregadas da seguinte forma: 
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� Planejamento Integrado: Os órgãos responsáveis pela definição da linha condutora 

das ações no setor elétrico avaliariam constantemente a relação custo / beneficio para 

cada ato a ser implementado na busca de soluções globais com os menores impactos 

econômicos, sociais e ambientais, tendo em vista sempre as possibilidades de geração 

(oferta) e a necessidades de consumo dos usuários (procura). 

� Análise da geração, transmissão e distribuição da energia elétrica: As 

concessionárias verificariam freqüentemente as suas instalações e equipamentos 

nestas três áreas, em busca de novas tecnologias, alterações de procedimentos ou 

mudanças de partes com o foco na diminuição das perdas e na melhoria dos serviços 

prestados aos consumidores finais. 

� Eficiência energética dos equipamentos e dispositivos elétricos: Conjunto de práticas 

e medidas que incentivariam os consumidores de todos os setores a optar pela 

aquisição e pela utilização de equipamentos e dispositivos com a mais alta eficiência 

energética disponível para um determinado fim. 

� Gerenciamento pelo Lado da Demanda (GLD): Em linhas gerais, representariam as 

ações e políticas implementadas pelos órgãos do setor elétrico e pelas concessionárias 

que incentivariam os usuários a mudarem os seus hábitos de consumo, passando a 

usar a energia elétrica de uma forma mais racional e eficiente. 

Como os dois últimos itens estão diretamente relacionados com o usuário final e os 

seus hábitos de consumo, um apelo por uma utilização mais eficiente e racional deveria 

necessariamente contemplá-los no que tange a sustentabilidade. 

Essa melhor utilização da energia elétrica comprometeria menos o desenvolvimento 

econômico das nações, além de causar menores impactos ambientais e propiciar 

indiretamente um aumento da qualidade de vida da população (Reis e Silveira, 2001). 

Assim, todas estas considerações sugeriram a relevância de uma análise sobre alguns 

dos hábitos de consumo de energia elétrica nas residências, já que a forma como ele ocorre 

teria uma influência sobre a sustentabilidade do setor energético do país, com possíveis 

reflexos nas áreas social, ambiental e econômica (Silva, 2008). 

No entanto, Dória e Andrade (1998) alertam que as pessoas normalmente só mudam 

a maneira que utilizam um equipamento ou dispositivo elétrico somente quando percebem 

um benefício imediato. 
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Desta forma, a proposição de modos de incentivo para a mudança de 

comportamentos não recomendados do ponto de vista da eficiência energética e 

conservação de energia também seria interessante e recomendada em função de uma 

possível aplicabilidade prática da análise realizada. 

 

1.1 Objetivos 

Considerando a relevância dos hábitos no consumo de energia elétrica e a forma de 

utilização dos equipamentos nas residências para a sustentabilidade, este trabalho buscou 

identificá-los a partir dos dados levantados em pesquisas realizadas por entidades ligadas 

ao setor energético do Brasil, relacionando algumas das possíveis conseqüências destes 

modos de agir. 

A partir da constatação de atitudes que não seriam adequadas sob a ótica de um uso 

racional e consciente da energia elétrica, foi possível estabelecer o seu objetivo geral, que é 

a proposição de um controlador domiciliar, chamado de ENERGILAR, que pode contribuir 

para a melhoria da sustentabilidade das residências brasileiras através do gerenciamento 

das suas cargas, que só estarão aptas para utilização nos momentos mais adequados do 

ponto de vista da conservação de energia e da eficiência energética no setor elétrico 

brasileiro. 

Com isso, os objetivos específicos deste trabalho são: 

� Identificar e caracterizar as principais cargas nas residências brasileiras em função do 

consumo de energia elétrica, indicando os seus hábitos mais comuns de utilização 

� Analisar as medidas tomadas atualmente no sentido de adequar esse consumo 

residencial ao desenvolvimento sustentável 

� Verificar o aporte tecnológico para a aplicação de medidas eletrônicas que facilitem a 

tarefa do controle das cargas em função de horários e de condições externas locais 

� Avaliar a regulamentação energética brasileira na busca de incentivos para a 

mudança de hábitos de utilização por parte dos consumidores residenciais 

� Propor um controlador eletrônico de cargas domiciliares que contribua para a 

sustentabilidade das residências ao gerenciar as suas cargas principais de acordo com 

os princípios da conservação de energia e da eficiência energética 
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A utilização do controlador proposto seria incentivada pela sua adequação à atual 

regulamentação energética para as residências no Brasil, sendo que ele foi desenvolvido de 

acordo com o atual estágio tecnológico da eletrônica. 

 

1.2 Estrutura do Trabalho 

Este trabalho foi organizado com uma estrutura de capítulos, cujos temas abordados 

são os seguintes: 

� Capítulo 1 – Introdução: Apresentação dos conceitos que levaram a delimitação do 

tema da dissertação, ou seja, a indicação da relevância de uma análise sobre as 

implicações de alguns hábitos de consumo de energia elétrica nas residências para o 

restante do setor energético, bem como a proposição de uma solução que poderia 

contribuir para uma melhoria da eficiência e da sustentabilidade de todo o sistema. 

� Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica: Análise de trabalhos relacionados com o tema da 

dissertação, enfocando como o setor elétrico nacional, os sistemas de geração, 

transmissão, e distribuição e principalmente as residências brasileiras se relacionam 

com a sustentabilidade em seus aspectos econômico, ambiental e social. 

� Capítulo 3 – Identificação e Caracterização das Principais Cargas Residenciais: 

Levantamento das principais cargas residenciais brasileiras em relação ao consumo 

de energia elétrica e identificação dos hábitos mais comuns na sua utilização. 

� Capítulo 4 – Tarifação Residencial da Energia Elétrica: Avaliação da atual 

regulamentação energética residencial no Brasil, incluindo os conceitos relacionados, 

as medidas adotadas e o estado da tecnologia eletrônica que permitiram que as 

normas atuais fossem adotadas pelas entidades do setor elétrico nacional. 

� Capítulo 5 – O Controlador ENERGILAR: Descrição detalhada de todo o processo 

de desenvolvimento do controlador proposto, desde as especificações iniciais 

baseadas nos pontos identificados nos capítulos anteriores até os testes finais e a 

análise criteriosa dos resultados obtidos. 

� Capítulo 6 – Resultados e Conclusões: Análise crítica de todo o trabalho realizado e 

a proposição de temas relacionados para outras pesquisas futuras. 
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2 REVISÃO BIBILIOGRÁFICA 

De acordo com Acselrad e Leroy (1999), o desenvolvimento sustentável “atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras atenderem 

às suas próprias necessidades”. Assim, uma atividade só poderá se enquadrar neste modelo 

caso baseie-se em conceitos, medidas e ações que sejam economicamente viáveis, 

ambientalmente corretas e socialmente justas, conforme a “Teoria dos Três Pilares” da 

sustentabilidade (Triple Bottom Line) desenvolvida por Elkington (2000). 

Nessa perspectiva, Bermann (2002) fez um diagnóstico do sistema elétrico no Brasil, 

com o objetivo de verificar se a produção de eletricidade em larga escala poderia ou não 

ser considerada um processo sustentável e justo em bases teóricas e práticas. 

Os pontos analisados envolvem noções de sustentabilidade e o posicionamento do 

setor elétrico do país dentro do contexto do desenvolvimento sustentável, abordando 

questões como os potenciais energéticos, a produção, os custos e o consumo da energia 

elétrica. Também foram avaliadas a participação da sociedade e a política energética 

brasileira no que tange a privatização do setor. 

Além disso, o trabalho incluiu indicadores de sustentabilidade energética, enfocando 

as relações entre a energia elétrica, a equidade social, o meio ambiente, o emprego e a 

democracia, propondo intervenções para a elaboração de uma estratégia energética 

sustentável para o Brasil. 

Para Goldemberg e Lucon (2007), a produção e a utilização da eletricidade “são 

ambientalmente impactantes, mas os padrões atuais de consumo podem ser melhorados, 

estimulando o uso mais eficiente de energia e transição de fontes de energia fósseis para 

fontes renováveis”. 

Esses autores consideram que a racionalização no uso da energia elétrica não tem 

sido uma prioridade para as entidades do setor energético nacional, apesar do enorme 

benefício que políticas e ações centradas nessa prática poderiam trazer. Para exemplificar 

esta afirmação, eles apresentaram um gráfico (Figura 2.1) comparando o consumo real de 

energia elétrica e como ele seria se não fossem adotadas medidas de racionalização em seu 

uso nos países que fazem parte da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE). Como pode ser observado, a diferença devido a melhoria da 

eficiência energética é da ordem de 48 %. 
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Figura 2.1 – Evolução da eficiência energética em paises da OCDE (Goldemberg e Lucon, 
2007) 

 

Neste trabalho também foi questionado o pensamento comumente difundido de que 

para haver o desenvolvimento econômico é necessário que ocorram impactos ambientais. 

Em países em desenvolvimento como o Brasil, a indicação seria o uso de tecnologias 

modernas e eficientes logo no início desse processo para a obtenção de um efeito chamado 

leapfrogging na curva dos estágios de desenvolvimento e dos impactos ambientais 

correspondentes proposta por Kuznets (Figura 2.2). 

O problema das perdas intrínsecas à operação do setor elétrico como um todo e ao 

desperdício oriundo de uma má utilização foi abordado por Nogueira (2007), que 

classificou as causas que levam a uma ineficiência energética em três grupos distintos: 

� Projeto Deficiente: Em função de uma concepção com erros do ponto de vista do 

desenho, dos materiais e/ou do processo de fabricação, os equipamentos e os sistemas 

não aproveitam adequadamente a energia elétrica de forma integral, produzindo 

assim gastos energéticos desnecessários e inadequados ante os princípios da 

racionalização do uso da eletricidade. 

� Operação Ineficiente: Um projeto bem realizado do ponto de vista eficiência 

energética pode ser comprometido por uma operação inadequada e não consciente. 
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Figura 2.2 – Curva de Kuznets para os estágios de desenvolvimento e os impactos 
ambientais (Goldemberg e Lucon, 2007) 

 

� Manutenção Inadequada: As manutenções corretivas, preventivas e preditivas podem 

contribuir para a uma redução das perdas e dos desperdícios de energia elétrica se 

forem executadas de acordo com os procedimentos indicados para a operação correta 

de um sistema, causando inclusive uma eventual melhoria do seu desempenho ao 

empregar tecnologias mais eficientes e atuais nessas atividades. 

A busca da eficiência energética a partir de uma redução nas perdas e nos 

desperdícios poderia então estar baseada em mecanismos de fomento classificados em dois 

grandes grupos: 

� Mecanismos de base tecnológica: Relacionados com a implementação de novos 

processos e utilização de novos equipamentos, com o intuito de redução nas perdas. 

� Mecanismos de base comportamental: Baseada na alteração de hábitos e formas de 

utilização, visando a redução do consumo de eletricidade energia elétrica sem alterar 

as instalações de produção da eletricidade. 
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Esse autor também ressalta que a “crescente preocupação com descompassos entre as 

disponibilidades e a demanda de eletricidade, tem oferecido de um modo geral como 

soluções apenas a ampliação obsessiva da capacidade instalada, sob condições econômica 

e ambientalmente questionáveis, sem dar a devida atenção à gestão da demanda, 

considerada de modo superficial e secundário”. 

Segundo o autor, tendo em vista o grande potencial de energia de economia elétrica 

no Brasil (Figura 2.3) e as pesquisas internacionais que indicam que cada dólar investido 

em eficiência energética economiza dois dólares em sistemas de produção da eletricidade, 

a redução nas perdas e nos desperdícios deveria estar constantemente presente nas agendas 

de discussão de todas as entidades do setor elétrico, que só assim poderá “sair do 

imobilismo dos últimos anos e retomar com a intensidade necessária programas e ações de 

fomento à racionalidade energética”. 

 

.  

Figura 2.3 – Potencial de energia de economia elétrica no Brasil em kTEP (Nogueira, 

2007) 

 

Para Mendes e Jardini (2009) e Mendes (2010), o processo de melhoria das usinas 

geradoras deve ser calcado na revitalização de equipamentos mais antigos e na automação 

de todo o sistema de produção em si, visando um aumento das funcionalidades, da 

confiabilidade, da eficiência e do acompanhamento do “desenvolvimento tecnológico, para 

atender os requisitos técnicos atuais e reduzir os custos”. 
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 Os motivos apresentados por estes autores para a revitalização e a automação das 

usinas geradoras são apresentados na relação abaixo, enquanto as dificuldades para a 

implementação de ações neste sentido são mostradas em gráfico normalizado na Figura 2.4. 

� Obsolescência do sistema 

� Mudança de filosofia de operação 

� Muitas falhas (baixo MTBF – Mean Time Between Failures) 

� Muitos anos em operação 

� Manutenção muito demorada (alto MTTR – Mean Time To Recovery) 

� Falta de peças sobressalentes 

� Falta de empregados com conhecimentos sobre a tecnologia utilizada 

� Falta de assistência técnica no mercado 

� Determinação política da empresa 

� Determinação externa à empresa 

� Baixa confiabilidade de forma geral 

� Automação atual insuficiente 

� Riscos apresentados pelo sistema atual 

� Alto custo de operação 

� Alto custo de manutenção 

 

 

Figura 2.4 – Dificuldades para a modernização das usinas geradoras (Mendes, 2010) 
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Leão (2009) considera que a energia elétrica é um dos principais produtos do mundo 

moderno, cuja produção e utilização propiciam trabalho, produtividade e desenvolvimento 

à sociedade como um todo, além de levar conforto, comodidade, bem-estar e praticidade 

aos seus cidadãos. No entanto, estas vantagens também geram uma dependência dos 

usuários que precisa ser observada e estudada quando se relaciona a sustentabilidade com a 

exigência de uma melhor qualidade do produto e dos serviços associados (Figura 2.5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.5 – Relação entre a energia elétrica e a sustentabilidade (Leão, 2009) 

 

Segundo a sua análise, a qualidade da energia elétrica enquanto produto e dos 

conceitos de desenvolvimento econômico, responsabilidade ambiental e equidade social 

estão intimamente ligados à forma como o setor elétrico brasileiro é estruturado para a sua 

produção: grandes usinas (geração) que enviam a eletricidade produzida através de linhas  

de alta tensão (transmissão) para estações mais próximas dos centros de consumo 

(distribuição), que então a adequa às necessidades dos consumidores finais em alta e baixa 

tensão (Figura 2.6). 

 
Energia 
Elétrica 

 

Qualidade do 
Produto e dos 

Serviços 

 
Qualidade de Vida 

 
Desenvolvimento 

Econômico 

Sustentabilidade 



16 

 

Figura 2.6 – Sistemas do setor elétrico brasileiro (Leão, 2009) 

 

A autora também pondera sobre a combinação de atributos que diferencia a energia 

elétrica de outros produtos, como a imposição da sua produção somente quando ela é 

consumida. 

Esta característica leva a um dimensionamento do sistema elétrico pelo nível máximo 

demandado, resultando assim em ociosidade nas instalações durante o período de menor 

consumo. Além desses pontos, a autora igualmente destaca: 

� A inviabilidade econômica de armazenamento em larga escala da energia. 

� As flutuações constantes na demanda e na produção de fontes renováveis como a 

energia eólica. 

� As falhas que podem se propagar por todos sistemas que compõem o setor elétrico 

nacional (geração, transmissão e distribuição). 

� A necessidade do atendimento de restrições físicas para operação confiável e segura 

de todo o sistema elétrico. 

Para Jannuzzi (2002), a redução no consumo de eletricidade não é um fim em si 

mesma e “o uso eficiente de energia elétrica está estritamente relacionado com a 

consecução de importantes objetivos abrangentes e de interesse da sociedade, como por 

exemplo”: 

� O aumento da confiabilidade do sistema elétrico 

� A redução ou postergação da necessidade de investimentos em geração, transmissão 

e distribuição 

� A diminuição dos impactos ambientais (locais e globais) especialmente relacionados 

com a produção de eletricidade 
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� A redução dos custos da energia elétrica para o consumidor final 

Além dessa caracterização mais geral do setor elétrico como um todo em relação ao 

desenvolvimento sustentável, outros trabalhos analisaram as características e os aspectos 

econômicos, ambientais e sociais do processo de geração, transmissão e distribuição da 

energia elétrica até a chegada no consumidor final mais detidamente,. 

Rosa (2007) considerou que as gerações hídrica, térmica e nuclear são as que 

apresentam maior potencial para a produção de eletricidade em larga escala no Brasil e por 

isso elas devem ser analisadas na busca de soluções sustentáveis de tal forma que a 

produção de energia elétrica não se torne um entrave para o desenvolvimento nacional.  

A situação da produção de energia elétrica no país foi então examinada com o intuito 

de evidenciar os problemas ambientais e econômicos da produção de energia elétrica em 

grande volume baseada em fontes renováveis e não renováveis, considerando inclusive a 

implementação de um novo modelo no setor energético para a inclusão de termelétricas em 

um grande sistema hidrelétrico. 

No trabalho também foi feita uma ponderação sobre uma eventual construção de 

novos reatores nucleares no Brasil, destacando a importância da conservação energética, 

do uso de fontes renováveis de energia renovável e da necessidade de uma política 

energética voltada para o lado da demanda. 

Para esse autor, todas estas atividades deveriam ter um enfoque no aumento da 

eficiência dos equipamentos e na racionalização do seu uso, principalmente no setor 

residencial, para não negar o direito de uma grande parte da população com menos 

recursos poder aumentar o seu consumo de energia elétrica de forma eqüitativa com as 

outras classes sociais. 

Bermann (2007) analisou a geração hídrica, normalmente caracterizada como uma 

produção “limpa, renovável e barata” de energia elétrica. No entanto, o autor ressalta que 

este processo de geração acarreta graves problemas ambientais como: 

� “A alteração do regime hidrológico, comprometendo as atividades a jusante do 

reservatório” 

� “O comprometimento da qualidade das águas, em razão do caráter de retenção do 

reservatório, dificultando a decomposição dos rejeitos e efluentes” 
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�  “A emissão de gases de efeito estufa, particularmente o metano, decorrente da 

decomposição da cobertura vegetal submersa definitivamente nos reservatórios” 

� “O assoreamento dos reservatórios, em virtude do descontrole no padrão de ocupação 

territorial nas cabeceiras dos reservatórios, submetidos a processos de desmatamento 

e retirada da mata ciliar” 

�  “O aumento do volume de água no reservatório formado, com conseqüente 

sobrepressão sobre o solo e subsolo pelo peso da massa de água represada, em áreas 

com condições geológicas desfavoráveis (por exemplo, terrenos cársticos), 

provocando sismos induzidos” 

� “Os problemas de saúde pública, pela formação dos remansos nos reservatórios e a 

decorrente proliferação de vetores transmissores de doenças endêmicas” 

� “As dificuldades para assegurar o uso múltiplo das águas, em razão do caráter 

histórico de priorização da geração elétrica em detrimento dos outros possíveis usos 

como irrigação, lazer, piscicultura, entre outros” 

Este autor também enfatiza a questão social, já que mais de 200 mil famílias teriam 

sido deslocadas até hoje no Brasil para a formação dos reservatórios das hidrelétricas. Em 

muitos casos, a construção de uma usina hidrelétrica representou para elas “a destruição de 

seus projetos de vida, impondo sua expulsão da terra sem apresentar compensações que 

pudessem, ao menos, assegurar a manutenção de suas condições de reprodução num 

mesmo nível daquele que se verificava antes da implantação do empreendimento”. 

A Comissão Mundial de Barragens (CMB) também se pronunciou sobre esta questão 

social em seu relatório final (Asmal et al., 2000): 

A participação nos processos de planejamento de grandes barragens e a 
transparência desses processos não costuma ser nem abrangente nem 
aberta [...] A participação das populações afetadas e a avaliação dos 
impactos ambientais e sociais só costuma ocorrer tardiamente no 
processo, e tem alcance limitado. 

No entanto, o autor sugere uma “não-demonização da hidreletricidade”, já que ela é 

extremamente significativa para o país apesar de todos estes problemas. A sua proposta 

seria a de uma revitalização das usinas atuais e que os novos projetos privilegiassem a 

disseminação das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), cuja potência nominal é de até 

30 MW com uma área inundada máxima de reservatório de 3 km², em função dos bons 

resultados obtidos com este tipo de usina. 
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Já a abordagem de Sousa (2000) sobre os impactos das hidrelétricas foi calcada na 

análise crítica de duas formas de Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) desenvolvidas 

para projetos hidrelétricos: o módulo ambiental do modelo SUPEROLADE e a 

metodologia CEPEL.  

Segundo esse autor, não há um método único, absoluto e definitivo para a avaliação 

dos impactos sócio-ambientais de projetos hidrelétricos e as abordagens empregadas 

atualmente seriam na verdade complementares. Com isso, seria necessário um esforço 

contínuo de aprimoramento das ferramentas quantitativas e qualitativas empregadas com o 

objetivo de se alcançar a sustentabilidade dessa atividade. 

Para Koifman (2001), os alagamentos originados pela construção dos reservatórios 

das usinas hidrelétricas são particularmente mais significantes para as populações 

indígenas, que tendem a ser as mais afetadas pelos projetos hidrelétricos no norte do país, 

já que as barragens submergem territórios sagrados, propiciam a proliferação de mosquitos 

transmissores de doenças infecciosas, promovem a escassez da caça, restringem as terras 

para a agricultura e facilitam a criação de condições para a invasão de terras das suas 

reservas. 

Stamm (2003) analisou os impactos ambientais das usinas termelétricas considerando 

os seguintes pontos de avaliação: 

� “Efeitos na saúde humana, ecossistemas e agricultura”  

� “Bem-estar das populações afetadas” 

� “Efeitos no clima e na atmosfera” 

� “Uso de recursos naturais (regenerativo e mineral)” 

� “Utilização e disposição de resíduos” 

� “Restabelecimento de locais arqueológicos, paisagem, monumentos e conseqüências 

sociais próximas ao local da usina” 

A partir deste estudo, o autor propôs um método de avaliação para projetos de grande 

porte e o aplicou na verificação da usina termelétrica Jacuí, localizada no município de 

Charqueadas – RS, que utiliza carvão mineral pulverizado como combustível para produzir 

uma potência de 350 MW. Os resultados obtidos indicaram impactos significantes em 

várias áreas ambientais, como a emissão de gases poluentes, a alteração da hidrologia local, 

o aumento da poeira suspensa no ar e a interferência dos resíduos do processo no equilíbrio 

dos biomas onde eles são armazenados. 
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Para Alvim et al. (2007), as usinas nucleares deveriam ter uma participação na matriz 

energética brasileira por motivos econômicos, ambientais, tecnológicos e estratégicos, 

mesmo considerando “que não existe ainda solução para os rejeitos nucleares (sólidos, de 

pequeno volume e altamente tóxicos com duração de milhares de anos)”. 

Essa conclusão foi baseada numa comparação da relação custo / benefício da geração 

de energia elétrica neste tipo de usina com aquela produzida em termelétricas que usam os 

derivados do petróleo e o gás natural como combustível nos Estados Unidos da América 

(EUA), que emprega todas essas usinas de maneira acentuada na sua matriz energética. 

No entanto, eles ressaltam que os riscos inerentes ao processo de geração nestas 

usinas (riscos na operação normal da usina; riscos em caso de acidente; riscos no ciclo do 

combustível; riscos no armazenamento dos rejeitos) jamais poderão deixar de ser 

observados em função da potencialidade dos problemas que eles acarretaram se forem 

negligenciados. 

Buscando uma produção de energia elétrica mais sustentável, Rocha e Rossi (2003) 

analisaram a geração eólica em cinco aspectos (ecológico, espacial, econômico, social e 

cultural), concluindo que apesar dos problemas técnicos ligados ao caráter sazonal do 

vento que propiciariam deficiências no fornecimento, esta forma de geração deveria ser 

incentivada devido ao potencial brasileiro estimado de geração da ordem de 60.000 MW. 

Quanto à transmissão e a distribuição, o principal desafio a ser enfrentado, de acordo 

com Bernardes (2011) e Couto (2010), é a redução da potência que circula pelas linhas da 

rede, já que esse é o fator que mais influencia as perdas nestes dois sistemas do setor 

elétrico. 

Um aumento no consumo final implicará necessariamente numa maior intensidade da 

corrente elétrica circulante pelos sistemas de transmissão e de distribuição, produzindo 

assim um aumento das perdas por efeito Joule que ocorrerá de forma quadrática em função 

da dissipação de potência sob a forma de calor no meio pelo qual a energia elétrica trafega. 

Além desses trabalhos que analisaram o setor elétrico e os seus principais sistemas 

(geração, transmissão e distribuição) na perspectiva do desenvolvimento sustentável, 

outras obras se propuseram a avaliar a sustentabilidade das residências em relação à 

utilização da energia elétrica (consumo final), considerando as condições tecnológicas e/ou 

humanas que podem propiciar a melhoria ou influenciar a diminuição da eficiência 

energética deste setor. 
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Goodacre, Sharples e Smith (2001), por exemplo, relacionaram alguns estudos 

internacionais sobre como a implantação de programas de eficiência energética em 

residências colaboraria na redução dos custos associados ao fornecimento de energia 

elétrica pelas concessionárias. A análise sugeriria também que os benefícios de tais 

programas poderiam ir além da diminuição destes custos, aumentando assim a sua 

contribuição para o desenvolvimento sustentável. 

Silva (2008) realizou um trabalho sobre as formas de conservação de energia elétrica 

mais utilizadas nos domicílios, especialmente no Brasil, apresentando ações e 

comportamentos que deveriam ser adotados pelos consumidores com o objetivo de um 

aumento da eficiência energética e do combate ao desperdício.  

O enfoque prático da sua pesquisa recaiu em uma comparação entre os dados 

nominais de lâmpadas domiciliares fornecidos pelos fabricantes com aqueles efetivamente 

obtidos em laboratório através de medições com aparelhos específicos para este fim. 

Partindo da premissa de que o chuveiro é um dos grandes responsáveis pelo 

carregamento do sistema elétrico na parte inicial da noite (Horário de Ponta), Domingues 

(2004) fez simulações computacionais utilizando o Método de Monte Carlo sobre a 

implantação de uma tarifa diferenciada de acordo com o horário do dia pelas 

concessionárias. Assim, os usuários seriam incentivados a usar chuveiro elétrico em outros 

momentos do dia por causa da redução na conta de luz resultante de tal mudança nos seus 

hábitos de consumo. 

Os resultados obtidos indicaram que “à medida que a relação entre a tarifa de energia 

da ponta e fora da ponta aumenta, observa-se uma mudança no hábito cotidiano de banhos 

da população e conseqüentemente há uma diminuição na demanda no horário de ponta”. 

Salazar (2004) também analisou o problema da utilização concentrada do chuveiro 

elétrico em uma faixa do dia por grande parte da população e os impactos deste hábito para 

o sistema elétrico nacional como um todo, sendo que a metodologia proposta em seu 

trabalho permitiria a determinação do “valor da sobretaxa a ser cobrada pelo consumo de 

energia elétrica durante o horário de ponta em uma possível adoção de tarifa residencial 

diferenciada”. 

Ainda sobre esta questão do chuveiro, há os trabalhos de Pinheiro (2012) e  

Rodrigues e Matajs (2005) que enfatizam a busca de uso mais racional deste aparelho 

elétrico em função de uma maior conservação de energia 
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Para Andrade (2001), o consumo residencial de energia elétrica é afetado diretamente 

pelo modo de vida dos moradores de um domicilio, sendo que eles geralmente 

desconhecem totalmente os serviços por detrás do fornecimento de eletricidade pelas 

concessionárias, o que dificulta uma utilização mais racional dos eletrodomésticos. 

Na busca de um possível padrão de comportamento, Cavalcanti (2002) analisou as 

questões sociais, técnicas e espaciais relacionadas ao consumo de energia elétrica nas 

residências de Campo Grande – MS, destacando os seguintes pontos: 

� Características da residência (localização, tamanho e estado de conservação) 

� Características do grupo familiar (quantidade e idades dos integrantes; tipo de 

trabalho e renda; permanência dentro da residência em dias úteis e fins-de-semana) 

� Características dos equipamentos (tipos e tempo de uso em dias úteis, fins-de-semana 

e estações do ano) 

� Conscientização em relação à economia de energia elétrica (escolha de equipamentos 

eficientes e hábitos racionais de utilização) 

Os dados obtidos na pesquisa levaram a autora às seguintes conclusões sobre a parte 

comportamental dos entrevistados no que tange a eficiência energética e os hábitos 

racionais na utilização dos eletrodomésticos: 

� “O grau de instrução do chefe da família não apresentou uma ligação direta com o 

consumo de energia, porém é primordial no que se refere à conscientização quanto à 

conservação de energia” 

� “A utilização dos eletrodomésticos é independente das faixas de consumo, ou seja, 

não se pode definir um padrão de utilização que fosse vinculado a elas” 

� “Pelos entrevistados e observou-se que todos estão muitos alheios as questões 

apresentadas, porém muito receptivos para toda e qualquer ação no sentido de 

esclarecimentos em prol da redução de custos e consumo de energia” 

� “Há uma grande lacuna que deve ser preenchida com projetos de conscientização 

quanto à conservação de energia e a racionalização do uso dos equipamentos 

elétricos” 

�  “Muito pouco é feito no intuito de usar com eficiência os eletrodomésticos e não há 

uma preocupação efetiva a esse respeito, pois existe uma grande ignorância sobre 

este assunto entre os entrevistados, tornando-se um campo vastíssimo de ações em 

prol do esclarecimento sobre a eficiência energética em equipamentos”. 
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O trabalho de Canaes (2012) foi sobre a possibilidade de utilização de projetos de 

inclusão digital para melhorar os resultados da eficiência energética residencial ao facilitar 

ações focadas na conscientização e na educação das pessoas sobre o tema, já que “os testes 

experimentais revelaram que existe um grande potencial para integrar ações sociais a 

atividades técnicas desses programas”. 

Silva Júnior (2005) analisou o desperdício de energia elétrica em consumidores 

residenciais, comerciais, industriais, rurais e públicos, apresentando as formas de uso final 

da eletricidade em cada um deles. Ele também propôs formas de combater o desperdício 

associadas a sua origem (humana ou tecnológica) e às técnicas Gerenciamento pelo Lado 

da Demanda. 

Além disso, o trabalho incluiu uma análise da estrutura de tarifas brasileira,  

apresentando uma proposta de metodologia para a realização de diagnósticos energéticos e 

indicando alternativas para a redução do consumo através de várias fontes de energia, com 

uma maior ênfase no uso da energia solar. 

 Lamin (2009) considerou que a adoção em massa de medidores eletrônicos trará 

funcionalidades e benefícios do ponto de vista da mensuração da energia consumida e do 

gerenciamento do sistema elétrico que não podem obtidos com os medidores 

eletromecânicos, possibilitando inclusive a implantação de políticas de tarifação 

diferenciadas em função do momento do dia no qual essa energia é consumida.  

El Hage (2011) analisou a atual estrutura tarifária vigente no Brasil aplicada pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), na busca de uma constatação se há 

realmente “uma excessiva complexidade operacional aliada a uma carência de 

fundamentação econômica e matemática” na formação do valor final das tarifas para os 

diversos setores do sistema elétrico nacional. Ele também propôs uma metodologia 

simplificadora para a estrutura de preços que contribuiria, segundo os seus argumentos, 

para uma maior eficiência econômica e simplicidade operacional. 

A aplicação da automação nas residências foi analisada por Deboni, Alvarez e Bissoli 

(2011) com o intuito de identificar o quanto a adoção de tecnologias e equipamentos de 

controle poderia contribuir tanto para suas finalidades específicas quanto para à 

sustentabilidade do domicilio. Os resultados obtidos indicaram que a inserção dessas 

tecnologias poderia contribuir para uma “provável redução no consumo energético passível 

de ser obtido com a implementação de sistemas simplificados de controle”. 



24 

A partir de uma projeção no aumento do consumo total residencial da energia elétrica 

no Brasil, que passaria de 105,35 TWh em 2010 para 284,65 TWh em 2030 (elevação 

maior que 270 %) e dos custos envolvidos na sua geração, Lamberts (2012) enfatizou a 

importância da eficiência energética (utilização racional de equipamentos com baixas 

perdas) e da eventual geração local de eletricidade (painéis solares fotovoltaicos) nos 

domicílios. 

A combinação destas condições e situações (uso racional, equipamentos eficientes e 

geração própria) produziria o gráfico de enquadramento de uma residência brasileira em 

relação ao conceito ZEB (Zero Energy Building), ou seja, de uma casa que não 

necessitasse consumir energia da rede elétrica (Figura 2.7). 

 

 

Figura 2.7 – Enquadramento de uma residência no conceito ZEB (Lamberts, 2012) 

 

Segundo esse autor, para se atingir este ideal é necessário haver um 

comprometimento de toda a sociedade, envolvendo deste o estabelecimento de legislações 

e políticas públicas que privilegiem a sustentabilidade, até a mudança de comportamento 

dos usuários com adoção de hábitos mais condizentes com a limitação de recursos que 

pode ser ofertada pela natureza, sem esquecer as contribuições e os avanços tecnológicos 

na área, como a automação residencial e geração local de eletricidade. 
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3 IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DAS PRINCIPAIS CAR -

GAS RESIDÊNCIAS 

Em 1985, o Ministério de Minas e Energia (MME) e o Ministério da Indústria e 

Comércio (MIC) instituíram o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

(PROCEL), coordenado pela Eletrobrás. Com abrangência nacional, seu principal objetivo 

é a melhoria da eficiência do setor energético, obtida através da racionalização da produção 

e do consumo de energia elétrica (PROCEL, 2013).  

A busca deste objetivo seria baseada em programas e ações de fomento do 

desenvolvimento tecnológico, na segurança energética, na redução dos desperdícios, na 

eficiência econômica e na otimização do consumo de dispositivos, equipamentos e 

máquinas elétricas, tendo em vista sempre os aspectos sociais e a redução de impactos 

ambientais oriundos das ações propostas.  

Um desses projetos implementados pelo PROCEL foi o Centro Brasileiro de 

Informação de Eficiência Energética (PROCEL INFO), que faz parte do Programa de 

Eficiência Energética (PEE), conhecido como BRA/01/001. Ele foi criado a partir de 

recursos repassados pelo Global Environment Facility (GEF) ao governo do Brasil através 

International Bank for Reconstruction and Development (IBRD), sendo que esta iniciativa 

contava com o aval do United Nations Development Programme (UNDP) das Nações 

Unidas (PROCEL INFO, 2013). 

O objetivo principal do PROCEL INFO é a criação e a manutenção de uma base de 

dados constantemente atualizada sobre a eficiência energética no Brasil e no exterior, 

permitindo assim uma maior integração entre as entidades e os agentes que atuam neste 

setor. 

Para analisar o mercado da eficiência energética brasileiro e traçar um perfil da posse 

e dos hábitos de consumo relacionados com os equipamentos e dispositivos elétricos, o 

PROCEL INFO realizou uma pesquisa declaratória em todo território brasileiro em três 

momentos: 1988, 1997/1998 e 2004/2006. Em todas as edições, ela foi realizada nos 

setores industrial, comercial e residencial, sendo chamada de Pesquisa de Posse e Hábitos 

de Consumo de Energia (PPH). Na edição 2004/2006, foram pesquisadas 9.874 residências 

brasileiras, sendo que 4.310 delas foram selecionadas por tratamento estatístico para 

comporem o levantamento de dados final do relatório (PROCEL, 2006). 
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Para facilitar a consulta e o cruzamento de dados dessas pesquisas, foi desenvolvida 

uma ferramenta computacional denominada de Sistema de Informação de Posses e Hábitos 

de Uso de Aparelhos Elétricos (SINPHA), que disponibiliza as informações sobre o 

segmento residencial de baixa tensão (SINPHA, 2013). 

Conforme informado na última PPH realizada, na qual foi garantido um erro máximo 

de aproximadamente 1,5 % para as estimativas de proporções nacionais no pior caso 

devido aos procedimentos adotados na seleção da amostra, os equipamentos e dispositivos 

elétricos mais utilizados nas residências brasileiras que foram nominalmente citados são: 

os chuveiros, os refrigeradores, os condicionadores ambientais (aquecimento ou 

resfriamento), as lâmpadas, os televisores, os freezers, os aparelhos de som e os ferros de 

passar (PROCEL, 2006). 

Nos itens subseqüentes deste capítulo foram feitas análises de como algumas das 

próprias características dos equipamentos, aliadas a determinados hábitos de consumo, 

podem interferir na eficiência energética e na conservação de energia domiciliar, 

produzindo assim conseqüentes reflexos na sustentabilidade das residências. 

 

3.1 Chuveiros Elétricos 

O chuveiro elétrico é basicamente um aquecedor de água de passagem, onde a 

energia elétrica é transformada em calor por efeito Joule numa resistência, conseguindo 

produzir um aquecimento típico de 10 a 15 ºC (Pinheiro, 2012). 

Segundo Rodrigues e Matajs (2005), essa grande disseminação do chuveiro pelo país 

está associada com os seguintes fatores: baixo custo de aquisição, disponibilidade de 

instalações elétricas e hidráulicas nas edificações para a sua utilização e a falta de 

regulamentação para o seu uso. 

Eles são os principais responsáveis pelo aquecimento da água para o banho em 

sistemas baseados na energia elétrica (99,6 % dos casos) e estão presentes na maioria das 

residências brasileiras (Figura 3.1), sendo que nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste há 

inclusive em média mais de um equipamento por residência (Figura 3.2). Quanto à 

potência nominal média dos modelos comercializados no país, ela é maior do 4 kW 

tipicamente (PROCEL, 2006). 
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Figura 3.1 – Domicílios com pelo menos um chuveiro elétrico no Brasil e nas suas regiões 
geográficas (PROCEL, 2006) 

. 

 

Figura 3.2 – Quantidade média de chuveiros elétricos por residência nas suas regiões 
geográficas do Brasil (PROCEL, 2006) 

 

Os chuveiros elétricos apresentam no entanto uma baixa eficiência na conversão 

energética, fazendo com que o seu consumo de energia elétrica seja muito significativo, 

podendo em média chegar a 26 % do total nas residências em momentos de pico, o que 

corresponderia a 6 % consumo nacional total. Isso leva o setor elétrico a fazer grandes 

investimentos para que a população possa ter esta opção de aquecimento de água para o 

banho (Nogueira, 2007). 

Além do montante da energia consumida em si, uma outra particularidade 

relacionada com os chuveiros elétricos, também muito significativa para o setor energético 

do país, é a tendência da população brasileira usá-los predominantemente na mesma faixa 

de horários do dia, que corresponde ao fim da tarde e o início da noite (Domingues, 2004).  
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Ferreira (2005) também mostrou a importância desse carregamento concentrado ao 

analisar o seu efeito sobre a curva de carga média diária da Companhia Energética de 

Minas Gerais (CEMIG), indicando a sua forma original e como ela seria se não houvesse a 

influência do chuveiro elétrico (Figura 3.3). 

 

 

Figura 3.3 – Efeito do uso concentrado do chuveiro elétrico sobre a curva de carga média 
diária da CEMIG (Ferreira, 2005) 

 

Do ponto de vista da utilização, a eficiência energética dos chuveiros poderia ser 

melhorada se os consumidores adotassem medidas simples e racionais com maior 

freqüência, como a mudança da sua chave de controle de “inverno” para “verão” de acordo 

com a temperatura ambiente. No entanto, somente 41,8 % dos entrevistados na última 

edição da PPH afirmaram adotar este hábito (SINPHA, 2013). 

 

3.2 Refrigeradores 

Os refrigeradores estão presentes na maioria dos lares brasileiros, como pode ser 

observado na Figura 3.4, que indica a quantidade percentual de domicílios com pelo menos 

um equipamento deste tipo em todo o país e em cada região geográfica. 
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Figura 3.4 – Domicílios com pelo menos um refrigerador no Brasil e nas suas regiões 
geográficas (PROCEL, 2006) 

 

A sua principal forma de utilização é deixá-lo permanente conectado à rede elétrica 

(Figura 3.5). No entanto, isso pode implicar em consumo significativo, principalmente se o 

modelo de refrigerador apresentar uma baixa eficiência energética e/ou se o usuário não 

adotar medidas racionais simples de utilização. 

 

 

 

Figura 3.5 – Conexão dos refrigeradores na rede elétrica nas residências brasileiras 
(PROCEL, 2006) 

 

A Tabela 3.1 indica algumas dessas medidas recomendadas e as relaciona com os 

entrevistados pela última edição da PPH que informaram ter tais hábitos de utilização dos 

refrigeradores. 



30 

Tabela 3.1 – Adoção de hábitos racionais na utilização do refrigerador (SINPHA, 2013) 

Hábito na utilização do refrigerador Usuários que o  adotam 

Abre a porta poucas vezes  54,5 % 

Não guarda alimentos quentes 60,7 % 

Não coloca roupas para secar na parte traseira 56,0 % 

Verifica periodicamente as borrachas de vedação da porta 26,9 % 

 

3.3 Condicionadores Ambientais 

Os condicionadores ambientais (aparelhos de ar-condicionado, aquecedores ou de 

ciclo reverso, que podem aquecer ou resfriar um ambiente) são menos freqüentes nos 

domicílios brasileiros do que os chuveiros e os refrigeradores, conforme mostrado na 

Figura 3.6. 

 

 

Figura 3.6 – Domicílios com pelo menos um condicionador ambiental no Brasil e nas suas 
regiões geográficas (PROCEL, 2006) 

 

Apesar da menor incidência, o seu consumo também pode ser significativo, 

principalmente quando medidas racionais e simples de utilização não são adotadas. Na 

última edição da PPH, por exemplo, apenas 4,5 % dos entrevistados informaram ter o 

hábito de limpar os filtros dos seus aparelhos de ar-condicionado (SINPHA, 2013). 
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No entanto, uma outra medida recomendada, a não utilização do aparelho de ar-

condicionado em dias frios, mostrou-se mais usual entre os usuários deste tipo de 

equipamento, conforme mostrado na Tabela 3.2. Nela estão correlacionadas as freqüências 

mensais percentuais de uso dos aparelhos de ar-condicionado em dias de baixa temperatura 

ambiente com várias faixas de consumo residencial de energia elétrica. 

 
Tabela 3.2 – Freqüência mensal de utilização do ar-condicionador por faixa de consumo 

residencial de energia elétrica (SINPHA, 2013) 

Faixas de Consumo 
Freqüência de Utilização 

1 2 3 4 5 6 

4 ou mais vezes por mês 7,14% 4,35% 1,15% 2,01% 2,63% 2,21% 

3 vezes por mês 7,14% 0,00% 2,30% 0,67% 0,00% 2,65% 

2 vezes por mês 0,00% 0,00% 1,15% 0,67% 3,16% 2,65% 

1 vez por mês 0,00% 8,70% 6,90% 5,37% 6,84% 5,31% 

Não usa 78,57% 78,26% 87,36% 83,89% 82,11% 77,88% 

Não sabe mensurar 7,14% 8,70% 1,15% 7,38% 5,26% 9,29% 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica 

[1] 0-50 kWh   [2] 51-100 kWh    [3] 101-200 kWh  

[4] 201-300 kWh    [5] 301-500 kWh   [6] >500 kWh 

 

3.4 Lâmpadas 

A iluminação pode representar em média 14 % do consumo total de energia elétrica 

de uma residência, sendo que este percentual é influenciado diretamente pelo modelo de 

lâmpada adotado (PROCEL, 2006) 

Segundo a última edição da PPH, o modelo mais utilizado nas residências brasileiras 

é a lâmpada incandescente de 60 W, conforme indicado no gráfico da Figura 3.7. Em 

relação aos hábitos de consumo, ela também verificou que apenas 12 % dos entrevistados 

afirmaram que comumente desligam as lâmpadas acesas nos locais dos quais irão se 

ausentar por mais de meia hora (SINPHA, 2013). 

Assim, uma lâmpada incandescente de 60 W deixada ligada em um ambiente sem 

pessoas irá consumir mensalmente 1,8 kWh para cada hora diária que ela for deixada 

nestas condições. 
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Figura 3.7 – Tipos de lâmpadas mais utilizadas nas residências brasileiras (SINPHA, 2013) 

 
 

3.5 Televisores 

Assim como os refrigeradores, os aparelhos de TV estão presentes em quase todas as 

residências brasileiras (Figura 3.8). Os modelos mais modernos consomem energia elétrica 

se estiverem conectados a rede elétrica mesmo sem o uso efetivo total, apenas à espera de 

um comando para entrar em funcionamento pleno, normalmente enviado por um controle 

remoto. 

Esta característica, normalmente chamada de modo de espera ou “standby”, propicia 

uma grande comodidade ao usuário, que muitas vezes não está consciente do preço pago, 

literalmente, por ela: um aumento no consumo da energia elétrica. Além disso, ela diminui 

a eficiência energética do aparelho e influencia negativamente a conservação de energia no 

país (Vendrusculo, 2005). 

A Tabela 3.3 mostra os resultados percentuais da última da edição da PPH sobre o 

hábito de deixar os televisores em modo de espera (standby) quando não sendo utilizados 

nas residências, categorizados por faixas de consumo de energia elétrica. 
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Figura 3.8 – Representação percentual de domicílios com pelo menos um televisor no 
Brasil e nas suas regiões geográficas (PROCEL, 2006) 

 

Tabela 3.3 – Análise do hábito de deixar os televisores no modo de espera (standby) nas 
residências por faixa de consumo mensal de energia elétrica (SINPHA, 2013) 

Faixas de Consumo 
Respostas 

1 2 3 4 5 6 

Sim 42,39% 50,09% 60,71% 57,36% 54,28% 58,08% 

Não 56,52% 48,11% 37,11% 40,14% 42,5% 37,46% 

NS / NR 1,09% 1,80% 2,18% 2,49% 3,22% 4,47% 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica e siglas das respostas 

[1] 0-50 kWh   [2] 51-100 kWh    [3] 101-200 kWh  

[4] 201-300 kWh    [5] 301-500 kWh   [6] >500 kWh 

[NS] Não sabem    [NR] Não responderam 

 

3.6 Freezers 

Os freezers não são tão freqüentes nas residências brasileiras quanto os refrigeradores 

(Figura 3.9), mas eles são usados mais comumente da mesma forma, ou seja, 

permanentemente conectados à rede elétrica como (Figura 3.10). 

Quanto aos hábitos na utilização dos freezers, os entrevistados na última edição da 

PPH informaram também agir de modo análogo aos refrigeradores, vistos anteriormente na 

Tabela 3.1. 
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Figura 3.9 – Representação percentual de domicílios com pelo menos um freezer no Brasil 
e nas suas regiões geográficas (PROCEL, 2006) 

 

 

Figura 3.10 – Conexão dos freezers na rede elétrica nas residências brasileiras (PROCEL, 
2006) 

 

3.7 Aparelhos de Som 

Estes equipamentos são freqüentes nas residências brasileiras (Figura 3.11), sendo o 

segundo tipo de equipamento mais comumente deixado no modo de espera (standby) nos 

domicílios, atrás apenas dos televisores (Figura 3.12). 

A Tabela 3.4 apresenta a freqüência de utilização deste tipo de equipamento, 

estratificada por faixa de consumo de energia elétrica da residência, indicando que eles são 

muito utilizados em todas elas. 
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Figura 3.11 – Presença média de equipamentos eletrônicos e elétricos nas residências 

brasileiras (PROCEL, 2006) 

 

 

Figura 3.12 – Percentual de equipamentos domiciliares deixados no modo de espera 
(standby) quando não estão sendo utilizados (PROCEL, 2006) 

 

Tabela 3.4 – Freqüência de uso do aparelho de som nas residências por faixa de consumo 
de energia elétrica (SINPHA, 2013) 

Faixas de Consumo 
Freqüência de utilização 

1 2 3 4 5 6 

Grande 12,65% 14,60% 27,12% 27,70% 30,10% 33,20% 

Média 18,90% 24,47% 30,20% 28,39% 28,61% 27,94% 

Regular 8,38% 12,71% 9,77% 13,57% 13,43% 13,36% 

Pequena 5,95% 5,78% 5,11% 7,20% 7,71% 9,72% 

Não utiliza 2,44% 2,52% 1,88% 3,88% 3,98% 2,83% 

NS / NR 0,00% 0,21% 0,15% 0,14% 0,00% 0,00% 

NA 51,68% 39,71% 25,77% 19,11% 16,17% 12,96% 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica e siglas das respostas 

[1] 0-50 kWh  [2] 51-100 kWh   [3] 101-200 kWh  

[4] 201-300 kWh  [5] 301-500 kWh  [6] >500 kWh 

[NS] Não sabem  [NR] Não responderam  [NA] Não aplicável (residência sem o item pesquisado) 
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3.8 Ferros de Passar 

Os ferros de passar são muito disseminados, estando presentes em 93 % dos 

domicílios brasileiros (Figura 3.11). Este fato, aliado a elevadas potências nominais 

(tipicamente maiores que 1,2 kW) e a utilização freqüente nas residências (Tabela 3.5), os 

transformam em uma carga de consumo significativo (Cavalcanti, 2002).  

 
Tabela 3.5 – Freqüência de uso do ferro de passar nas residências por faixa de consumo de 

energia elétrica (SINPHA, 2013) 

Faixas de Consumo 
Freqüência de utilização 

1 2 3 4 5 6 

Grande 2,59% 3,47% 4,51% 6,09% 5,97% 11,34% 

Média 35,52% 42,54% 55,15% 58,03% 58,71% 50,61% 

Regular 26,98% 33,09% 25,62% 27,15% 27,11% 32,79% 

Pequena 8,99% 6,20% 5,86% 3,46% 3,98% 1,21% 

Não utiliza 4,88% 4,52% 2,33% 1,39% 1,24% 1,21% 

NS / NR 0,15% 0,53% 0,23% 0,14% 0,50% 0,00% 

NA 20,88% 9,66% 6,31% 3,74% 2,49% 2,83% 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica e siglas das respostas 

[1] 0-50 kWh  [2] 51-100 kWh   [3] 101-200 kWh  

[4] 201-300 kWh  [5] 301-500 kWh  [6] >500 kWh 

[NS] Não sabem  [NR] Não responderam  [NA] Não aplicável (residência sem o item pesquisado) 

 

Sob a ótica da utilização, a eficiência energética dos ferros de passar poderia ser 

melhorada com a prática de medidas simples e racionais, como o acúmulo de roupas para 

passar. No entanto, segundo a  última edição da PPH, somente 44,91 % dos entrevistados 

afirmaram adotar este hábito (SINPHA, 2013). 
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4 TARIFAÇÃO RESIDENCIAL DA ENERGIA ELÉTRICA 

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a Estrutura Tarifária é “a 

forma como os diversos tipos de consumidores pagam pelo uso da energia elétrica, 

divididos por subgrupos e modalidades de tarifas de acordo com as horas de uso, o nível de 

tensão e a localização” (ANEEL, 2013).  

Como foi apontado em sua Nota Técnica Nº 360/2010-SRE-SRD/ANEEL, o modelo 

tarifário adotado até então no Brasil estava sendo considerado desatualizado em função da 

utilização de padrões vigentes desde a década de 1980, que não contemplavam as 

alterações significadas ocorridas no mercado elétrico. Isso levou ANEEL a abrir a 

Audiência Pública Nº 120/2010 para que os agentes do setor energético do país pudessem 

propor medidas que tornasse este modelo mais eficiente no período de 17/12/2010 a 

18/03/2011. 

Uma das premissas que nortearia essa revisão foi uma visão de longo prazo na 

determinação de tarifas adequadas para cada mercado, que só conseguiriam sustentar-se 

com o passar do tempo se fossem baseadas em claras indicações das origens dos custos e 

da forma de cálculo onde eles seriam utilizados (ANEEL, 2011). 

Esta revisão também deveria estar de acordo com legislação pertinente sobre o tema, 

que está estabelecida principalmente nos Artigos 2º, 3º e 21º do Decreto 62.724 de 17 de 

maio de 1968:     

“Artigo 2º: Para fins de análise de custo do serviço e fixação de tarifas, as 
classes de consumidores de que trata o art. 177, Capítulo VII, Título IV, 
do  Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, deverão ser agrupadas 
da seguinte forma: 
1 – Grupo A: consumidores ligados em tensão igual ou superior a 2.300 
volts;   
2 – GrupoB: consumidores ligados em tensão inferior a 2.300 volts.   
Artigo 3:º Se o concessionário dispuser de mais de uma tensão de 
fornecimento aos consumidores do Grupo A este poderá ser dividido em 
subgrupos. 
Parágrafo único. Os subgrupos serão definidos nas portarias de fixação 
de tarifas, em função das características do sistema do concessionário. 

-------  

Artigo 21º: Ao aplicar as normas deste decreto em cálculo de 
reajustamento, revisão ou fixação de tarifas, poderá o Departamento 
Nacional de Águas e Energia adaptar o resultado às condições do 
mercado servido pelo concessionário. 
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Parágrafo único. A critério do Departamento Nacional de Águas e 
Energia e de acordo com o concessionário, poder-se-á estabelecer tarifas 
para os consumidores do Grupo B, residenciais, não residenciais e 
iluminação pública.” 

Ainda sobre este tema, havia o Artigo 177 do Decreto Nº 41.019 de 26 de fevereiro 

de 1957, alterado pelos Decretos Nº 75.887/1975 e Nº 86.463/1981, que estabelecia as 

classes de tarifas para as unidades consumidoras:  

“Artigo 177º: Para efeito de aplicação de tarifas, a unidade consumidora 
será classificada com: 
I – Residencial;   
II – Industrial;  
III – Comercial, Serviços e Outras Atividades;   
IV – Rural;   
V – Poderes Públicos;   
VI – Iluminação Publica;   
VII – Serviços Públicos;  
VIII – Consumo Próprio.   
§ 1º Estas classes poderão ser subdivididas.   
§ 2º Dentro das mesmas classes não há distinção entre consumidores, 
salvo quanto às condições de fornecimento e utilização do serviço, 
segundo as quais serão discriminadas as tarifas.” 

Os resultados obtidos e as sugestões enviadas foram sistematizados na Nota Técnica 

Nº 311/2011-SRE-SRD/ANEEL, sendo colocados em vigor através do voto favorável de 

Eduardo Alves de Santana, diretor-geral da ANEEL, através do Processo Nº 

48500.004247/2009-37, de 22 de novembro de 2011. A regulamentação final viria através 

da Resolução Normativa Nº 479, de 3 de abril de 2012, 

Um dos pontos estabelecidos refere-se a uma diferenciação na forma de tarifação dos 

grupos e subgrupos de consumidores, mostrada a seguir: 

� Grupo A: Unidades consumidoras com fornecimento em tensão igual ou superior a 

2,3 kV, ou aquelas atendidas a partir de um sistema subterrâneo de distribuição em 

tensão secundária, subdivididas da seguinte forma: 

a) Subgrupo A1 – Tensão igual ou superior a 230 kV 

b) Subgrupo A2 – Tensão de 88 kV a 138 kV 

c) Subgrupo A3 – Tensão de 69 kV 

d) Subgrupo A3a – Tensão de 30 kV a 44 kV 

e) Subgrupo A4 – Tensão de 2,3 kV a 25 kV 

f) Subgrupo AS – Tensão inferior a 2,3 kV em sistema subterrâneo de distribuição 
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� Grupo B: Unidades consumidoras com fornecimento em tensão inferior a 2,3 kV, 

subdivididas da seguinte forma: 

a) Subgrupo B1 – Residencial 

b) Subgrupo B2 – Rural 

c) Subgrupo B3 – Demais classes 

d) Subgrupo B4 – Iluminação Pública. 

Esta divisão dos consumidores já existia de forma semelhante antes da revisão 

tarifária, estando relacionada com a diferença dos custos para atendimento das 

necessidades de cada grupo e subgrupo, mas os estudos e as sugestões recebidas sugeriram 

manter a forma de tarifação do Grupo A e expandir a forma do Grupo B, conforme o 

exposto na Nota Técnica Nº 361/2010-SRE/SRD/ANEEL. 

A expansão proposta foi a implementação de uma nova categoria de tarifação para os 

consumidores dos Subgrupos B1, B2 e B3 do Grupo B, denominada Modalidade Tarifária 

Branca (MTB), em adição a já existente Modalidade Tarifária Convencional (MTC). 

Segundo a Resolução Normativa Nº 479 da ANEEL, a diferença entre elas estaria no 

estabelecimento de uma tarifa única, que seria aplicada independentemente do momento do 

dia onde a energia foi consumida (MTC), ou no estabelecimento de tarifas diferenciadas, 

relacionadas com o momento do consumo durante o dia (MTB). 

Nos próximos subitens deste capítulo, depois de uma explanação sobre as principais 

entidades nacionais do setor elétrico que são citadas várias vezes ao longo deste trabalho, 

será feita uma análise de alguns fatores econômicos, comportamentos de consumidores e 

avanços tecnológicos que indicaram, influenciaram ou permitiram a proposição da 

Modalidade Tarifária Branca como uma opção vantajosa de cobrança da energia elétrica 

para muitos consumidores que se adequarem às suas peculiaridades. 

 

4.1 Principais Entidades do Setor Elétrico Brasileiro 

Uma das atribuições do Ministério de Minas e Energia (MME) do Brasil é 

acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança do suprimento da 

energia elétrica em todo o território nacional (Coimbra, 2010). 
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As ações relacionadas com essas responsabilidades são desenvolvidas por uma série 

de entidades com atribuições especificas e complementares, sendo que as principais delas 

são mostradas na Tabela 4.1. Já a Figura 4.1 exibe de forma esquemática as inter-relações 

entre elas e o MME. 

 
Tabela 4.1 – Principais entidades do setor elétrico ligadas ao Ministério das Minas e 

Energia e suas respectivas atribuições (BRASIL – MME, 2013) 

Entidade Sigla Principais Atribuições 

Agência Nacional de Energia 
Elétrica 

ANEEL − Regulação e fiscalização da geração, da 
transmissão, da distribuição e a 
comercialização da energia elétrica  

− Mediação dos conflitos de interesses entre 
os agentes do setor elétrico e entre estes e 
os consumidores  

− Concessão, permissão e autorização de 
instalações e serviços de energia 

− Análise das tarifas e da qualidade do 
serviço das concessionárias 

Centrais Elétricas Brasileiras ELETROBRÁS − Promoção de estudos, projetos de 
construção e operação de usinas 
geradoras, linhas de transmissão e 
subestações destinadas ao suprimento de 
energia elétrica do país através das suas 
subsidiárias  

− Representação do governo brasileiro na 
empresa Itaipu Binacional através de 
detenção de metade do seu capital 

Empresa de Pesquisa 
Energética 

EPE − Prestação de serviços na área de estudos 
e pesquisas destinadas a subsidiar o 
planejamento do setor energético 

Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica 

CCEE − Viabilização das operações de compra e 
venda de energia elétrica, registrando e 
administrando contratos firmados entre 
geradores, comerciantes, distribuidores e 
consumidores livres 

− Contabilização e a liquidação financeira 
das operações realizadas no mercado de 
curto prazo  

Operador Nacional do Sistema 
Elétrico 

ONS − Coordenação e controle da operação das 
instalações de geração e transmissão de 
energia elétrica no Sistema Interligado 
Nacional (SIN)  
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Figura 4.1 – Relacionamentos entre as principais entidades do setor elétrico vinculadas ao 
Ministério de Minas e Energia (Coimbra, 2010) 

 

4.2 Medidores Eletromecânicos e Eletrônicos de Energia Elétrica 

De acordo com o a análise feita na Nota Técnica N° 0044/2010-SRD de ANEEL, a 

legislação brasileira, em especial a Lei Nº 9.074 de 7 de julho de 1995 e o Decreto Nº 

62.724 de 17 de maio de 1968, especifica que os consumidores só podem ser taxados pela 

energia elétrica efetivamente consumida. Assim torna-se necessário a utilização de 

equipamentos específicos para este fim, denominados medidores de energia elétrica. 

Nos consumidores em baixa tensão (Grupo B), essa medição era comumente feita 

através de medidores eletromecânicos, cujas funcionalidades usualmente são bem limitadas 

e geralmente se restringem somente à integralização da energia consumida. Isso ocorre 

devido ao princípio físico no qual são baseados, que está relacionado com a interação entre 

os campos magnéticos das bobinas de tensão e de corrente atuando sobre um disco 

metálico, cuja rotação aciona um sistema mecânico de engrenagens responsável pela 

totalização e pela exibição da energia consumida (Silva, 2010). 
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O primeiro medidor eletromecânico baseado neste principio, chamado medidor de 

indução, foi desenvolvido por Oliver Blackburn Shallenberger em 1888 (Figura 4.2). O  

desenvolvimento da tecnologia e dos processos de fabricação permitiu uma melhoria no 

desempenho deste tipo de medidor, mas os modelos atuais continuariam ainda regidos 

pelos mesmos conceitos e princípios físicos (Figura 4.3). 

 
 

 
Figura 4.2 – Medidor de indução de Shallenberger (Dahle, 2013) 

 

A evolução dos componentes semicondutores de estado sólido levou a uma 

ampliação das possibilidades de medição com a introdução dos medidores eletrônicos no 

mercado. Diferentemente dos modelos eletromecânicos, o princípio da medição da energia 

consumida desta outra categoria baseia-se mais comumente na amostragem da tensão e da 

corrente em altas taxas e em cálculos matemáticos realizados por um microprocessador ou 

por um microcontrolador. Devido a esta arquitetura eletrônica, outras funcionalidades 

podem ser agregadas ao medidor eletrônico, como a medição da demanda máxima ou do 

fator de potência, por exemplo (Lamin, 2009). 
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Figura 4.3 – Medidor eletromecânico de energia elétrica (NANSEN, 2013) 

 

Um medidor eletromecânico simples não consegue por si só precisar qual parcela da 

energia total registrada foi consumida numa determinada faixa de horário do dia, tornando 

assim o processo de cobrança menos eficiente do ponto de vista de uma tarifação 

diferenciada (Silva, 2010). 

Já um medidor eletrônico (Figura 4.4) poderia ter mais de um posto de medição, ou 

seja, em sua memória haveria acumuladores diferenciados que totalizariam a energia 

consumida em vários momentos do dia, permitindo assim a cobrança com tarifas diferentes 

para cada faixa de horário. Caberia, neste caso, apenas a definição da arquitetura do 

sistema pelo órgão regulador do sistema elétrico no país (Lamin, 2009). 

Essa seria uma das vantagens consideradas nas substituições naturais por problemas 

de funcionamento dos medidores eletromecânicos pelos modelos eletrônicos. Segundo 

Barbieri (2008), a taxa combinada da substituição dos antigos modelos eletromecânicos e 

da instalação de medidores eletrônicos em novas unidades consumidoras é 1,5 % ao ano. 

Isso representaria uma inserção de pelo menos 2,4 milhões de novos medidores eletrônicos 

anualmente no mercado brasileiro. 
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Figura 4.4 – Medidor eletrônico de energia elétrica (NANSEN, 2013) 

 
 

4.3 Horário de Ponta 

O consumo de energia elétrica nas residências não é linear ao longo do dia. 

Notadamente, há uma faixa de tempo no início da noite onde há uma intensificação na 

demanda deste setor, que acaba se refletindo na demanda global típica de uma 

concessionária (Figura 4.5). 

Para atender esta demanda global variável, o Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS) considera e classifica as usinas elétricas do país em três tipos segundo o seu tempo 

de operação na geração de energia da seguinte forma (Weitzel, La Rovere e Cunha, 2006): 

� Usinas de Base: Operam 100% do tempo (excetuando as paradas para manutenção) e 

contribuem com 40% da demanda máxima. 

� Usinas de Semibase: Operam mais de 70% do tempo e contribuem com 20% da 

demanda máxima. 

� Usinas de Ponta: Operam menos de 70% do tempo e contribuem com a parcela 

necessária além dos 60% da demanda máxima fornecidos pelas Usinas de Base e de 

Semibase para atender a demanda do momento. 
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Figura 4.5 – Curva de demanda diária de uma concessionária por tipo de consumidor 
(CELESC, 2004) 

 

Sendo assim, a contribuição das Usinas de Ponta é mais utilizada para suprir a 

demanda na faixa de horário citada. Como a sua entrada em operação depende do consumo 

momentâneo de energia elétrica, elas utilizam tecnologias que apresentem uma rápida 

resposta na geração e que também permitam que elas sejam construídas próximas dos 

centros consumidores, como as Usinas Térmicas que queimam carvão mineral. No entanto, 

este tipo de usina gera uma grande poluição ambiental, principalmente do ar, toda a vez 

que entra em operação (Stamm, 2003). 

Esta faixa tempo onde ocorre este pico de demanda é chamada de Horário de Ponta, 

ocorrendo principalmente pelos hábitos de consumo de energia elétrica nas residências 

interagindo com as cargas de outros setores. Ela é tão significativa para o sistema elétrico 

nacional que leva o Ministério de Minas e Energia a estabelecer anualmente o Horário 

Brasileiro de Verão (HBV), instituído pelo Decreto-Lei Nº 4.295 de 13 de maio de 1942 e 

regulamentado em caráter permanente pelo Decreto Nº 6.558 da Presidência da República, 

de 08 de setembro de 2008 (BRASIL – MME, 2013). 
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O seu objetivo principal seria uma diminuição demanda máxima no sistema elétrico 

nacional, obtida pelo adiantamento do horário em uma hora, o que levaria a um 

retardamento no acionamento da iluminação, tanto a pública quanto a das residências 

(ONS, 2013). 

Este procedimento propiciaria a uma não coincidência de utilização concomitante da 

iluminação com as cargas comerciais e industriais, cujo montante acionado se reduz 

sensivelmente após as 18 horas, contribuindo assim para um aumento na segurança 

operacional do sistema elétrico nacional, resultante de uma redução do carregamento das 

linhas de transmissão, de maior flexibilização operacional para a manutenção dos 

equipamentos e da diminuição da possibilidade de cortes de energia em caráter de 

emergência durante a sua vigência (ONS, 2012). 

Em sua Nota Técnica NT-0042/2012, o ONS analisa os resultados da adoção do 

HBV no período 2011-2012. A Figura 4.6 compara as curvas de demanda médias típicas 

de dias com e sem a sua implantação. Como pode ser observado, houve uma redução na 

demanda máxima na ponta de 1.840 MW, o que representa uma diminuição percentual de 

4,4 %.  

 

 

Figura 4.6 – Demanda média típica do Subsistema Sudeste/Centro-Oeste em dias com e 
sem a adoção do Horário Brasileiro de Verão (ONS, 2012) 
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Essa adoção também promove um outro efeito muito importante do ponto de vista da 

sustentabilidade, que é a diminuição do despacho das usinas térmicas, já que elas não 

precisariam mais atender uma demanda de ponta tão pronunciada. Segundo as informações 

prestadas em uma nota à imprensa em 15/02/2013 por Hermes Chipp, diretor-geral do 

ONS, isso representou uma despesa evitada de 200 milhões de reais na edição 2012-2013 

do HBV. 

A sua implantação anual permanente levaria igualmente a uma contribuição para a 

sustentabilidade, tanto econômica quanto ambiental e social, pois evitaria o custo do 

investimento na construção de usinas térmicas para o atendimento da demanda no horário 

de ponta, estimado em 3,5 bilhões de reais, e não acarretaria os problemas com o meio-

ambiente e com a população oriundos da operação destas novas usinas. 

 

4.4 Gerenciamento pelo Lado da Demanda 

O Gerenciamento pelo Lado da Demanda (GLD) engloba os programas 

empreendidos pelos agentes do setor elétrico que levam a uma maior conservação de 

energia através da melhoria da eficiência energética de equipamentos, máquinas e 

instalações elétricas, bem como do deslocamento de cargas dos momentos do dia onde há 

maior consumo (horário de ponta) para outros onde o sistema opera em condições mais 

favoráveis, obtendo-se assim serviços de custo menor e com uma qualidade igual ou 

superior àqueles existentes antes da implantação do programa (Sioshansi, 1992). 

Um programa de GLD residencial seria considerado efetivo se levasse a uma 

cooperação ativa e consciente do consumidor, que seria incentivado a utilizar 

equipamentos mais eficientes e/ou por menos tempo, além de alterar os seus hábitos de 

consumo no que tange ao momento e a forma como eles são usados (Jannuzzi e Schipper, 

1991). 

Bellarmine e Turner (1994) indicaram algumas estratégias que poderiam ser usadas 

em programas de GLD, tais como: 

� Conservação estratégica: As entidades do setor elétrico promoveriam programas que 

incentivariam os consumidores a reduzir a demanda durante todo o dia, na busca de 

uma melhor conservação de energia e de uma menor utilização dos recursos naturais 

(Figura 4.7). 
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� Preenchimento do vale: Os consumidores seriam incentivados a utilizar a energia 

elétrica em momentos do dia onde os seus custos de geração fossem menores. 

� Corte da ponta: Como a energia elétrica no horário de ponta tende a ser mais cara 

pela utilização de unidades de geração cujos custos operacionais são mais elevados, 

como a usinas térmicas, os agentes do setor elétrico implantariam políticas tarifárias 

que incentivariam a redução do consumo no momento de maior demanda, como uma 

taxação mais alta neste instante, por exemplo. 

� Deslocamento da demanda: Os consumidores receberiam incentivos para que 

mudassem os hábitos, utilizando as cargas de maior consumo preferencialmente em 

momentos fora do horário de ponta. Assim, essa estratégia combinaria os efeitos do 

preenchimento do vale e do corte da ponta. 

 

 

Figura 4.7 – Ações de estratégias de GLD sobre uma curva de demanda (Salazar, 2004) 

 

4.5 Tarifa Amarela 

Alguns projetos experimentais de GLD, relacionados com políticas tarifárias 

diferenciadas para faixas de horário ao longo do dia, já foram implementados 

anteriormente no Brasil. O sistema de cobrança do consumo que eles empregaram, apesar 

das diferenças e peculiaridades adotadas por cada concessionária, recebeu o nome 

promocional comum de Tarifa Amarela (ANEEL, 2010). 

Estes projetos-piloto indicaram que a grande motivação para a mudança nos hábitos 

de consumo foi a possibilidade de redução no valor total da conta de energia elétrica, 

comprovando assim que uma tarifação residencial diferenciada por momento do consumo 

poderia cumprir o seu principal objetivo: o estímulo para a redução da demanda no horário 

de ponta através da utilização de equipamentos em outros períodos do dia (modulação de 

carga). 
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Uma das concessionárias que desenvolveu um destes projetos foi a AES-Sul 

Distribuidora Gaúcha de Energia S/A (AES-Sul). O piloto, implantado na cidade de Novo 

Hamburgo – RS no ano de 2003, contava com 600 clientes residenciais, comerciais, 

industriais e de serviço que aderiram ao projeto de forma voluntária, sendo que vários 

materiais didáticos, como vídeos, revistas no formato de histórias em quadrinhos, imãs de 

geladeira e relógios com os horários diferenciados das tarifas ilustrados de maneira 

chamativa, foram produzidos para estes participantes, de tal forma que eles pudessem 

entender todos os conceitos envolvidos, principalmente de como poderiam ser beneficiados 

com uma conta de luz mais barata se agissem conforme as orientações sobre os horários 

mais vantajosos de utilização de cada equipamento (AES-Sul, 2003). 

A instalação de medidores eletrônicos com vários postos de medição permitiu a 

utilização de um sistema com três faixas diferenciadas de tarifação ao longo do dia para os 

consumidores residenciais, estruturado da seguinte forma:  

� Horário Amarelo: 22:01 às 18:00 do dia seguinte, cuja tarifa era sensivelmente 

menor do que as outras para propiciar o consumo nesta faixa do dia. 

� Horário Laranja: 18:01 às 19:00 e 21:01 às 22:00, cuja tarifa era 3,28 vezes maior do 

que a do Horário Amarelo. 

� Horário Vermelho: 19:01 às 21:00, cuja tarifa era 4,56 vezes maior do que a do 

Horário Amarelo. 

O Horário Laranja foi instituído para evitar que a utilização do chuveiro elétrico fosse 

deslocada para horários imediatamente anteriores à ponta (Horário Vermelho), o que 

poderia gerar até eventuais demandas superiores àquelas obtidas antes da implantação 

deste sistema tarifário. Isso ocorreria pela diminuição da diversidade e do aumento da 

probabilidade da coincidência no horário de utilização dessa carga, caracterizada por um 

notório consumo elevado em intervalos de tempo relativamente pequenos (CEMIG, 2010). 

A Tabela 4.2 apresenta os resultados percentuais na alteração do consumo para várias 

faixas de consumidores, comparando este parâmetro antes e depois da implantação do 

sistema de tarifação experimental. É interessante notar que houve reduções no consumo 

total tanto no Horário Vermelho quanto no Horário Laranja, além de um aumento no 

Horário Amarelo, demonstrando assim o deslocamento das cargas, que era em última 

instancia o objeto principal do projeto. 
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Tabela 4.2 – Alteração do consumo residencial no projeto-piloto de Tarifa Amarela da 
AES-Sul (CEMIG, 2010) 

Faixas de Consumo 
Postos Tarifários 

1 2 3 4 5 6 Total 

Horário Vermelho - 1,8 % - 3,4 % -9,8 % - 12,2 % - 5,8 % - 0,3 % - 7,3 % 

Horário Laranja - 4,0 % - 6,1 % - 10,0 % - 10,6 % - 7,5 % + 0,4 % - 8,0 % 

Horário Amarelo + 1,2 % + 2,0 % + 4,1 % + 4,4 % + 2,1 % 0,0 %  + 3,1 % 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica 

[1] 0-100 kWh   [2] 101-160 kWh   [3] 161-300 kWh  

[4] 301-500 kWh    [5] 501-1000 kWh   [6] > 1000 kWh 

 

Em relação às opiniões sobre o projeto em si, 91% dos participantes da classe 

residencial aprovaram a iniciativa e 76 % disseram ter mudado os seus hábitos de consumo 

(AES-Sul, 2003). 

Além dos resultados da modulação de carga em si e da opinião dos participantes, um 

outro fator que poderia ser considerado na avaliação dos projetos relacionados com tarifas 

diferenciadas por faixas de horário do dia seria a possibilidade do aumento da conta de luz, 

que ocorreria para aqueles consumidores que não respeitassem os momentos mais 

favoráveis de utilização das cargas de elevado consumo.  

Lamin (2009) relatou uma situação como essa, ocorrida em um projeto-piloto 

implementado pela Companhia Paranaense de Energia (COPEL), realizado em 1996. Após 

uma análise dos dados de consumo da semana anterior à implantação do projeto e da 

semana subseqüente ao seu início, verificou-se que 66 % dos 229 participantes obteriam 

uma redução na sua conta de luz, enquanto que para os 34 % restantes ela seria mais cara. 

Após nove meses, o percentual de beneficiados com a redução na conta de luz 

diminui para 45 %, indicando assim um possível relaxamento na observância dos horários 

mais indicados para a utilização das cargas de elevado consumo pelos moradores das 

residências. 

. 

4.6 Tarifa Branca 

O mercado residencial é muito significativo para setor elétrico do Brasil, já que ele 

pode ser responsável pelo consumo de até 1/3 da energia elétrica gerada no país em 

momentos de pico (Figura 4.8). 
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Figura 4.8 – Segregação do mercado de energia por subgrupos em alta tensão (A1, A2, A3, 
A3a, A4, A5 e AS) e em baixa tensão (B1, B2, B3 e B4) no Brasil (ANEEL, 2010) 

 

Um das suas características é a tendência dos consumidores utilizarem vários 

equipamentos residenciais ao mesmo tempo numa faixa correspondente ao início da noite 

(Figura 4.9). Isso, aliado a entrada em funcionamento da iluminação pública e à parcela de 

empresas industriais e comerciais que ainda estão em operação, produz um pico de 

demanda (horário de ponta).  

 

 

Figura 4.9 – Curva de demanda diária típica dos principais equipamentos residenciais 
(SINPHA, 2013) 
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O Horário Brasileiro de Verão é uma das estratégias utilizadas no país para mitigar os 

efeitos desse pico de carregamento do sistema elétrico, mas que só pode ser empregado em 

parte do território nacional e por um período restrito de tempo, relacionado com a 

iluminação natural em cada estação do ano (ONS, 2012). 

A evolução da tecnologia dos semicondutores permitiu que mais um caminho nessa 

direção pudesse ser tomado ao viabilizar o desenvolvimento de medidores eletrônicos, que 

normalmente apresentam mais funcionalidades que os medidores eletromecânicos, como a 

possibilidade de múltiplos postos de medição. 

Esta funcionalidade dos medidores eletrônicos possibilitou a elaboração de uma 

estratégia de Gerenciamento pelo Lado da Demanda, onde os consumidores residenciais 

seriam incentivados a mudar os seus hábitos de consumo relativos aos horários de 

utilização de determinados equipamentos através de uma redução no valor da conta de luz, 

oriunda de um sistema de tarifação diferenciado ao longo do dia. 

Projetos-piloto realizados por concessionárias, denominados comumente de 

experiências de aplicação da “Tarifa Amarela”, levaram a demonstração da viabilidade 

dessa idéia para a ANEEL, que consultou os agentes do setor elétrico, através da Audiência 

Pública Nº 120/2010, sobre como ela deveria ser regulamentada durante a revisão da 

estrutura tarifária que o país carecia de acordo as informações da Nota Técnica Nº 

219/2010-SRE-SRD/ANEEL, disponibilizada na Consulta Pública Nº 011/2010. 

Assim, conforme o exposto na Resolução Homologatória Nº 1.289 de 8 de maio de 

2012 da ANEEL, as concessionárias poderão oferecer aos consumidores, em caráter 

opcional, a Modalidade Tarifária Branca, ou simplesmente Tarifa Branca, além da já 

existente Modalidade Tarifária Convencional, ou simplesmente Tarifa Convencional. 

Conforme exposto na Nota Técnica Nº 311/2011-SRE-SRD/ANEEL, uma das 

principais características da Tarifa Branca é a diferenciação nos valores de cobrança em 

função dos horários de consumo da energia, que foram agrupados em períodos distintos, 

chamados de postos tarifários. 

A Tarifa Branca foi então estruturada com três postos tarifários: o Horário Fora de 

Ponta, o Horário Intermediário e o Horário de Ponta, cujas características e delimitações 

são apresentadas na Figura 4.10. Esta divisão baseou-se nas características de 

carregamento do sistema elétrico ao longo da semana (ANEEL, 2011). 
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Figura 4.10 – Postos tarifários para os consumidores do Grupo B (baixa tensão) de acordo 
com a Tarifa Branca (ANEEL, 2011) 

 

A Nota Técnica Nº 311/2011-SRE-SRD/ANEEL também estabeleceu e esclareceu os 

seguintes pontos: 

� O início do horário de ponta será definido por cada concessionária de acordo com as 

características da curva de carga do seu sistema elétrico 

� A finalidade do posto intermediário é evitar o deslocamento das cargas para horas de 

pico em potencial, que usualmente são adjacentes às de ponta 

� Todos os consumidores do Grupo B poderão optar pela Tarifa Branca, exceto a 

Iluminação Pública e aqueles que já são enquadrados na Tarifa Social de Energia 

Elétrica (TSEE), como o Consumidor Residencial Baixa Renda 

� A relação entre a tarifa do Horário de Ponta e o Horário Fora de Ponta será 5 

� A relação entre a tarifa do Horário Intermediário e o Horário Fora de Ponta será 3 

� A relação entre a tarifa do Horário de Fora de Ponta da Tarifa Branca e a Tarifa 

Convencional, chamada de constante “kz”, será inicialmente de 0,55 
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A mudança opcional da Tarifa Convencional para a Tarifa Branca poderá implicar 

em reduções significativas nos gastos com cargas residenciais de elevado consumo, como 

os chuveiros elétricos, caso o consumidor os utilize estritamente fora do Horário de Ponta 

ou do Horário Intermediário. No entanto, se isso não for observado, a diferença no valor a 

ser pago será considerável. 

Para efeito de comparação entre essas duas modalidades de tarifação de acordo com 

esta proposição, foi feita uma simulação dos valores a serem pagos em cada caso pela 

utilização de um chuveiro elétrico de 4 kW, usado sistematicamente durante o mesmo 

período de uma hora em todos os dias do mês. As outras considerações que nortearam a 

realização dessa simulação foram as seguintes:  

� Tarifa Convencional (TC): Utilizada a tarifa da Companhia Energética de Minas 

Gerais (CEMIG) para o Subgrupo B1 (residencial em baixa tensão), vigente em  

março de 2013 → TC = R$ 0,3309 por kWh 

� Tarifa do Horário Fora de Ponta (THFP): Calculada a partir da Tarifa Convencional 

→ THFP / TC = 0,55 → THFP = R$ 0,1820 por kWh 

� Tarifa do Horário Intermediário (THI): Calculada a partir da Tarifa do Horário Fora 

de Ponta → THI / THFP = 3 → THI = R$ 0,5460 por kWh 

� Tarifa do Horário de Ponta (THP): Calculada a partir da Tarifa do Horário Fora de 

Ponta → THP / THFP = 5 → THP = R$ 0,9100 por kWh 

� Proporção de dias úteis e fins-semana: Baseada em um mês de 31 dias, com 23 dias 

úteis, 8 dias em fim-de-semana e sem feriados 

� Relação entre os períodos de utilização do chuveiro e os postos tarifários em dias 

úteis: O período de 16:00 às 16:59 pertenceria ao posto tarifário “Horário Fora de 

Ponta”; o período de 17:00 às 17:59 pertenceria ao posto “Horário Intermediário”; e o 

período de 18:00 às 18:59 pertenceria ao posto “Horário Ponta”.    

Os resultados dessa simulação foram reunidos na Tabela 4.3, que evidencia a 

vantagem econômica direta para um consumidor que consiga se adequar plenamente à 

utilização da Tarifa Branca em relação aos chuveiros elétricos. No entanto, muitos 

equipamentos domésticos não têm essa possível flexibilidade na mudança do horário de 

utilização (capacidade de modulação de carga), sendo assim indicado fazer outro tipo de 

simulação mais abrangente que os envolva. 



55 

Tabela 4.3 – Comparação do custo mensal de utilização de um chuveiro elétrico entre a 
Tarifa Convencional e a Tarifa Branca  (Autor) 

Custo mensal de um chuveiro elétrico de 4 kW  Horário de 
Utilização  Tarifa Convencional Tarifa Branca Variação 

16:00 às 16:59 (HFP) R$ 41,03 R$ 22,57 - 45,00 % 

17:00 às 17:59 (HI) R$ 41,03 R$ 56,05 + 36,61 % 

18:00 às 18:59 (HP) R$ 41,03 R$ 89,54 + 118,23 % 

 

A partir das cargas residenciais identificadas e caracterizadas no Capítulo 3 (chuveiro 

elétrico, refrigerador, ar-condicionado, iluminação, TV, freezer, aparelho de som e ferro de 

passar), podemos fazer essa outra simulação a partir da curva de demanda típica diária de 

uma residência com estes equipamentos (Figura 4.9) e da utilização das mesmas tarifas 

empregadas na simulação anterior (TC = R$ 0,3309/kWh; THFP = R$ 0,1820/kWh; THI = 

R$ 0,5460/kWh; THP = R$ 0,9100/kWh).  

Os dados disponibilizados no Sistema de Informação de Posses e Hábitos de Uso de 

Aparelhos Elétricos (SINPHA, 2013) permitiram a construção da Tabela 4.4, que simula o 

custo médio do consumo de energia elétrica numa residência em um mês com 31 dias (23 

dias úteis, 8 dias em fim-de-semana e sem feriados) com a mudança da Tarifa 

Convencional para a Tarifa Branca, sem que houvesse uma mudança no perfil de utilização 

dos equipamentos. Isso levaria a um aumento na conta de luz de aproximadamente 8 %, 

que passaria de R$ 52,91 para R$ 57,11. 

No entanto, se houvesse um deslocamento no horário de utilização do chuveiro 

elétrico, do ar-condicionado e do ferro de passar para um momento fora dos postos 

tarifários “Horário Intermediário” e “Horário de Ponta”, de tal forma que total da energia 

consumida ainda fosse o mesmo, haveria uma redução de aproximadamente 15 % no valor 

da conta de luz, que passaria de R$ 52,91 para R$ 44,89, no caso da adoção da Tarifa 

Branca em vez da manutenção da Tarifa Convencional segundo a simulação (Tabela 4.5). 

O efeito da mudança no horário de utilização desses equipamentos com elevado 

consumo de energia elétrica pode ser mais bem observado na Figura 4.11, que compara as 

curvas de demanda com e sem modulação de carga. 

O gráfico do cenário com a modulação de carga demonstra que o gerenciamento 

proposto produziria os seguintes efeitos de GLD: Preenchimento do Vale, Corte da Ponta e 

Deslocamento da Demanda. 
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Tabela 4.4 – Simulação do custo médio diário do consumo numa residência com a Tarifa 
Convencional e com a Tarifa Branca sem a modulação de carga (Autor, com base em 

dados do SINPHA, 2013) 

Valor da Energia Elétrica 

Tarifa Branca Faixa de Horário Consumo  Tarifa 
Convencional Dia Útil Fim de Semana 

00:00 – 00:59 210 Wh R$ 0,07 R$ 0,04 R$ 0,04 

01:00 – 01:59 200 Wh R$ 0,07 R$ 0,04 R$ 0,04 

02:00 – 02:59 190 Wh R$ 0,06 R$ 0,03 R$ 0,03 

03:00 – 03:59 180 Wh R$ 0,06 R$ 0,03 R$ 0,03 

04:00 – 04:59 170 Wh R$ 0,06 R$ 0,03 R$ 0,03 

05:00 – 05:59 160 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

06:00 – 06:59 210 Wh R$ 0,07 R$ 0,04 R$ 0,04 

07:00 – 07:59 240 Wh R$ 0,08 R$ 0,04 R$ 0,04 

08:00 – 08:59 230 Wh R$ 0,08 R$ 0,04 R$ 0,04 

09:00 – 09:59 160 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

10:00 – 10:59 140 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

11:00 – 11:59 140 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

12:00 – 12:59 160 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

13:00 – 13:59 140 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

14:00 – 14:59 120 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

15:00 – 15:59 120 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

16:00 – 16:59 160 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

17:00 – 17:59 180 Wh R$ 0,06 R$ 0,03 R$ 0,03 

18:00 – 18:59 380 Wh R$ 0,13 R$ 0,21 R$ 0,07 

19:00 – 19:59 430 Wh R$ 0,14 R$ 0,39 R$ 0,08 

20:00 – 20:59 410 Wh R$ 0,14 R$ 0,37 R$ 0,07 

21:00 – 21:59 390 Wh R$ 0,13 R$ 0,35 R$ 0,07 

22:00 – 22:59 390 Wh R$ 0,13 R$ 0,21 R$ 0,07 

23:00 – 23:59 220 Wh R$ 0,07 R$ 0,04 R$ 0,04 

TOTAL Diário 5330 Wh R$ 1,76 R$ 2,15 R$ 0,97 

Legenda: Cores dos postos da Tarifa Branca 

 Horário de Ponta  Horário Intermediário  Horário Fora de Ponta 
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Tabela 4.5 – Simulação do custo médio diário do consumo numa residência com a Tarifa 
Convencional e com a Tarifa Branca com a modulação de carga (Autor, com base em 

dados do SINPHA, 2013) 

Valor da Energia Elétrica 

Tarifa Branca Faixa de Horário Consumo  Tarifa 
Convencional Dia Útil Fim de Semana 

00:00 – 00:59 110 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

01:00 – 01:59 80 Wh R$ 0,03 R$ 0,01 R$ 0,01 

02:00 – 02:59 70 Wh R$ 0,02 R$ 0,01 R$ 0,01 

03:00 – 03:59 70 Wh R$ 0,02 R$ 0,01 R$ 0,01 

04:00 – 04:59 70 Wh R$ 0,02 R$ 0,01 R$ 0,01 

05:00 – 05:59 70 Wh R$ 0,02 R$ 0,01 R$ 0,01 

06:00 – 06:59 70 Wh R$ 0,02 R$ 0,01 R$ 0,01 

07:00 – 07:59 80 Wh R$ 0,03 R$ 0,01 R$ 0,01 

08:00 – 08:59 90 Wh R$ 0,03 R$ 0,02 R$ 0,02 

09:00 – 09:59 90 Wh R$ 0,03 R$ 0,02 R$ 0,02 

10:00 – 10:59 100 Wh R$ 0,03 R$ 0,02 R$ 0,02 

11:00 – 11:59 110 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

12:00 – 12:59 120 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

13:00 – 13:59 120 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

14:00 – 14:59 120 Wh R$ 0,04 R$ 0,02 R$ 0,02 

15:00 – 15:59 100 Wh R$ 0,03 R$ 0,02 R$ 0,02 

16:00 – 16:59 100 Wh R$ 0,03 R$ 0,02 R$ 0,02 

17:00 – 17:59 100 Wh R$ 0,03 R$ 0,02 R$ 0,02 

18:00 – 18:59 170 Wh R$ 0,06 R$ 0,09 R$ 0,03 

19:00 – 19:59 220 Wh R$ 0,07 R$ 0,20 R$ 0,04 

20:00 – 20:59 240 Wh R$ 0,08 R$ 0,22 R$ 0,04 

21:00 – 21:59 240 Wh R$ 0,08 R$ 0,22 R$ 0,04 

22:00 – 22:59 200 Wh R$ 0,07 R$ 0,11 R$ 0,04 

23:00 – 23:59 140 Wh R$ 0,05 R$ 0,03 R$ 0,03 

Chuveiro, ar-
condicionado e ferro 

de passar com o 
horário de uso 

deslocado 

2450 Wh R$ 0,81 R$ 0,45 R$ 0,45 

TOTAL Diário 5330 Wh R$ 1,76 R$ 1,61 R$ 0,97 

Legenda: Cores dos postos da Tarifa Branca 

 Horário de Ponta  Horário Intermediário  Horário Fora de Ponta 
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Sem modulação  Com modulação 

Figura 4.11 – Comparação das curvas de demanda para a situação simulada com e sem 
modulação de carga (Autor) 

 
A adoção da Tarifa Branca por uma parcela dos consumidores também poderia ser 

significativa para o setor elétrico do país por implicar numa redução na demanda máxima 

durante o horário de ponta, que já representava um carregamento da ordem de 80% da 

capacidade máxima do Sistema Interligado Nacional (SIN) em 2011, segundo a Nota 

Técnica DEA 03/11 da Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

Nesta mesma Nota Técnica, a EPE fez projeções do aumento da demanda no horário 

de ponta até 2020, indicadas na Tabela 4.6, mostrando a importância de políticas que 

levem a diminuição do consumo neste momento do dia se essas tendências se confirmarem. 

A Tarifa Branca poderia ser uma destas medidas, já que mais de 61% dos 

entrevistados na Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos de Consumo de Energia 

(edição 2004/2006), em todas as classes de consumo, informaram que estariam dispostos a 

aderir espontaneamente a programas de tarifação diferenciada ao longo do dia, como 

mostrado na Tabela 4.7. 

Apesar dessas indicações dos benefícios da implementação na sua implantação em 

larga escala para os consumidores e a sustentabilidade no Brasil, a adoção generalizada da 

Tarifa Branca poderia ter eventualmente impactos negativos (redução de faturamento) nas 

receitas das concessionárias. 
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Tabela 4.6 – Projeção para a demanda máxima no SIN e nos subsistemas do setor elétrico 
(EPE, 2011) 

Subsistema (MW) Aumento  
Ano 

N NE SE/CO S 
SIN (MW) 

(%) 

2012 5.183 11.674 48.129 13.132 76.394 ---- 

2013 7.167 12.255 50.488 13.651 81.671 6,91 

2014 7.558 12.867 52.658 14.192 85.304 4,45 

2015 8.037 13.490 54.731 14.755 88.961 4,29 

2016 8.813 14.139 56.839 15.319 92.972 4,51 

2017 9.511 14.857 59.041 15.905 97.086 4,42 

2018 9.846 15.604 61.375 16.527 101.035 4,07 

2019 10.780 16.298 63.915 17.173 105.746 4,66 

2020 11.620 17.023 66.433 17.843 110.396 4,40 

Legenda: Siglas 

[N] Norte  [NE] Nordeste  [CO] Centro-Oeste 

[S] Sul  [SE] Sudeste  [SIN] Sistema Interligado Nacional 

 

Essa possibilidade foi analisada Nota Técnica nº 197/2012-SRE-SRD/ANEEL, onde 

simulações indicaram que “o impacto total causado pela migração dos consumidores 

beneficiados pela Tarifa Branca na receita da distribuidora relativa ao subgrupo B1 seria da 

ordem de -1,97%, que corresponde a aproximadamente -0,7% da receita total do caso 

simulado. Ressalta-se que esse resultado foi obtido considerando-se um cenário 

extremamente conservador, onde 100% dos consumidores que poderiam obter algum 

benefício migrariam e teriam plena capacidade de gerenciamento do consumo de energia, 

mantendo os mesmos padrões apresentados quando da decisão de migrar. As migrações 

mal planejadas que podem ter impacto positivo na receita das distribuidoras não foram 

consideradas nas simulações”. 

Esta nota também ressalta que “conforme consta no item Nº 06 da Agenda 

Regulatória da ANEEL para o biênio 2012-2013, a Agência irá monitorar a implantação da 

nova Estrutura Tarifária, onde será acompanhada a evolução da aplicação da Tarifa Branca, 

e, conseqüentemente, poderá ser melhor avaliado os reais impactos da tarifação horária de 

forma a propor os ajustes necessários durante o curso de sua implantação, caso fique 

comprovada a necessidade”. 
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Tabela 4.7 – Adesão espontânea a programas de tarifação diferenciada ao longo do dia 
(SINPHA, 2013) 

Faixas 
Respostas  

1 2 3 4 5 6 
 Sim 68,90 % 65,97 % 63,56 % 64,96 % 63,18 % 61,94 % 

 Depende 18,45 % 22,37 % 21,86 % 24,38 % 21,64 % 21,46 % 

 Não 6,86 % 7,88 % 9,02 % 6,23 % 10,20 % 11,34 % 

 NS/NR 5,79 % 3,78 % 5,56 % 4,43 % 4,98 % 5,26 % 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica e siglas das respostas 

[1] 0-50 kWh  [2] 51-100 kWh   [3] 101-200 kWh  

[4] 201-300 kWh   [5] 301-500 kWh  [6] >500 kWh 

[NS] Não sabem   [NR] Não responderam 
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5 O CONTROLADOR “ENERGILAR” 

Segundo Silveira e Santos (2009), controlar um processo relaciona-se com as ações 

realizadas e as medidas tomadas para fiscalizá-lo, supervisioná-lo ou mantê-lo em 

determinadas condições desejadas, respondendo adequadamente às interferências externas 

e/ou às alterações internas. Se as variáveis nele envolvidas podem assumir basicamente 

apenas dois estados (aberto ou fechado; ligado ou desligado; aceso ou apagado; etc...), o 

processo é dito do tipo digital. 

Uma das maneiras de realizar o controle de um processo digital é utilizar um 

dispositivo controlador que exercerá intervenções apropriadas sobre esse sistema através 

de elementos de saída chamados de atuadores.  

As características dessa intervenção, como intensidade, momento, seqüência, etc..., 

estarão relacionadas diretamente com as condições do processo, identificadas por 

elementos de entrada chamados de sensores e com o comportamento esperado para  todo o 

conjunto naquelas circunstâncias, expresso em um programa desenvolvido especificamente 

para este fim. A Figura 5.1 apresenta então um diagrama de blocos simbolizando a relação 

entre o controlador, os sensores e os atuadores para o controle de um processo. 

 

 

 

  

 

 

 

Figura 5.1 – Controle de um processo (Silveira e Santos, 2009) 

 

Os próximos subitens deste capítulo conterão então uma explanação sobre o projeto 

de um controlador digital para cargas residenciais, chamado de ENERGILAR, e como as 

questões levantadas e discutidas nos capítulos anteriores se relacionam com o seu 

desenvolvimento. 
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A especificação dos sensores e dos atuadores mais adequados para a utilização com 

as cargas domésticas não faz parte da contribuição deste trabalho, sendo que os elementos 

de entrada serão simbolizados por chaves e os elementos de saída serão simbolizados por 

LED’s (Light Emitting Diode – diodo com emissão de luz), tanto nas simulações quanto no 

projeto final em si. 

  

5.1 Escopo do Projeto 

A tarefa de gerenciamento de cargas elétricas de uma residência pode ser 

automatizada com a utilização de um controlador eletrônico digital que seja capaz de 

permitir ou não a utilização de certos equipamentos em determinados horários e/ou sob 

certas circunstâncias. 

Um bom projeto para um controlador deste tipo deve levar em conta as características 

intrínsecas das cargas que ele irá gerenciar e as formas como elas são usadas. Sendo assim, 

para cada uma das cargas residenciais indicadas e analisadas no Capítulo 3, temos as 

seguintes considerações: 

� Chuveiros Elétricos: São cargas de elevado consumo, cujo momento de maior 

utilização durante o dia é justamente o horário de ponta (Figura 4.9). Desta forma, o 

controlador poderia evitar o seu uso nessa faixa do dia, o que contribuiria para a 

melhoria das condições operacionais do sistema elétrico e da sustentabilidade em 

geral, além de possibilitar uma redução na conta de luz no caso da opção do 

consumidor pela Tarifa Branca. 

� Refrigeradores e Freezers: Como usualmente eles estão permanentemente ligados à 

rede elétrica (Figuras 3.5 e 3.10), o seu consumo não apresenta variação significativa 

ao longo do dia, sendo que este parâmetro é mais afetado pelos hábitos dos 

moradores da residência na sua utilização, como aqueles indicados na Tabela 3.1. 

Assim, o gerenciamento dos refrigeradores e dos freezers pelo tipo de controlador 

proposto não traria benefícios significativos. 

� Condicionadores Ambientais e Ferros de Passar: Eles geralmente são cargas de 

elevado consumo, cuja inibição de utilização no horário de ponta pelo controlador  

traria benefícios semelhantes àqueles obtidos com o gerenciamento dos chuveiros. 
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� Lâmpadas: Como a sua utilização normalmente está condicionada à fisiologia do 

sono e às variações da iluminação natural, a ação mais indicada para o controlador 

seria o seu apagamento em ambientes sem pessoas depois de um certo tempo. 

� Televisores e Aparelhos de Som: A utilização destes equipamentos está comumente 

associada à programação das emissoras e das estações quando as pessoas estão em 

casa. No entanto, mesmo quando não estão sendo usados, eles usualmente 

permanecem ligados à rede elétrica (Tabela 3.3 e Figura 3.12), consumindo energia 

no modo de espera (standby). O controlador poderia então evitar este consumo ao 

desconectá-los quando não houvesse pessoas presentes. 

 

5.2 Premissas de Desenvolvimento 

Partindo da delimitação do escopo do projeto realizada no item anterior, o 

desenvolvimento do ENERGILAR prosseguiu com uma análise sobre a sua atuação 

específica em cada carga selecionada para o controle digital. As opções de projeto 

decorrentes, com as suas respectivas justificativas, foram as seguintes: 

I – Chuveiro Elétrico 

� Opção de Projeto: Controle de dois chuveiros elétricos que terão o seu 

funcionamento inibido em determinadas horas do dia para adequação com a 

Tarifa Branca.  

� Justificativas: 

a) As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste concentram a maior parte do consumo de 

energia elétrica do Brasil (Figura 5.2) e nas residências de cada uma delas há em 

média mais de um chuveiro elétrico (Figura 3.2). 

b) A utilização do chuveiro elétrico somente ou predominantemente no Horário Fora 

de Ponta da Tarifa Branca implicaria em vantagens sob vários aspectos tanto para 

o consumidor quanto para o setor elétrico do país (Subcapítulo 4.6). 
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Figura 5.2 – Consumo de energia elétrica por região (ANEEL, 2008) 

 

c) A maior parte dos entrevistados na Pesquisa de Posse de Equipamentos e Hábitos 

de Consumo de Energia (edição 2004/2006) informou a intenção de aderir 

espontaneamente a programas que incentivem o uso do chuveiro elétrico no 

horário fora de ponta através da tarifação diferenciada (Tabela 5.1). 

 

Tabela 5.1 – Adesão espontânea a programas que incentivem o uso dos chuveiros elétricos 
fora do horário de ponta através tarifação diferenciada (SINPHA, 2013) 

Faixas 
Respostas 

1 2 3 4 5 6 

Sim 39,94 % 48,21 % 51,99 % 52,63 % 45,77 % 39,68 % 

Não 7,93 % 7,35 % 10,52 % 9,97 % 12,44 % 10,93 % 

Parte da família 1,22 % 2,94 % 4,81 % 5,82 % 6,22 % 7,29 5 

NS / NR 6,25 % 7,77 % 11,5 % 14,82 % 14,43 % 18,22 % 

NA 44,66 % 33,72 % 21,19 % 16,76 % 21,14 % 23,89 % 

Legenda: Faixas de consumo mensal de energia elétrica e siglas das respostas 

[1] 0-50 kWh  [2] 51-100 kWh   [3] 101-200 kWh  

[4] 201-300 kWh  [5] 301-500 kWh  [6] >500 kWh 

[NS] Não sabem  [NR] Não responderam  [NA] Não aplicável (residência sem o item pesquisado) 
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� Estratégia de GLD associada com a premissa: Deslocamento da demanda 

(Figura 4.7). 

 

II – Ar-Condicionado 

� Opção de Projeto: Controle de um ar-condicionado que terá o seu funcionamento 

inibido em determinadas horas do dia para adequação com a Tarifa Branca. 

� Justificativa: A utilização do ar-condicionado somente ou predominantemente no 

Horário Fora de Ponta da Tarifa Branca implicaria em vantagens sob vários 

aspectos tanto para o consumidor quanto para o setor elétrico do país 

(Subcapítulo 4.6). 

� Estratégia de GLD associada com a premissa: Deslocamento da demanda 

(Figura 4.7). 

 

III – Televisor e Aparelho de Som 

� Opção de Projeto: Controle das duas tomadas onde um televisor e um aparelho 

de som estarão ligados e que serão desenergizadas em determinadas horas do dia 

quando comumente não há pessoas na residência para a economia de energia do 

modo de espera (Figura 3.12). 

� Justificativa: A energia consumida no modo de espera diminui a eficiência 

energética de um equipamento e não está ligada diretamente à sua função, sendo 

associada apenas à comodidade do seu uso conjuntamente com controles remotos 

(Subcapítulo 3.5). 

� Estratégia de GLD associada com a premissa: Conservação estratégica de 

energia (Figura 4.7). 

 

IV – Ferro de Passar 

� Opção de Projeto: Controle da tomada onde um ferro de passar estará ligado e 

que será desenergizada em determinadas horas do dia para adequação com a 

Tarifa Branca. 
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� Justificativa: A utilização do ferro de passar somente ou predominantemente no 

Horário Fora de Ponta da Tarifa Branca implicaria em vantagens sob vários 

aspectos tanto para o consumidor quanto para o setor elétrico do país 

(Subcapítulo 4.6). 

� Estratégia de GLD associada com a premissa: Deslocamento da demanda 

(Figura 4.7). 

 

V – Lâmpadas 

� Opção de Projeto: Controle da iluminação da sala e da cozinha, que serão ligadas 

ou desligadas automaticamente através da detecção de pessoas no ambiente 

realizada por sensores de presença. 

� Justificativas: 

a) Há uma tendência das pessoas deixarem as lâmpadas acesas em ambientes 

mesmo quando sairão deles por mais de meia hora, o que pode levar gastos 

desnecessários e uma diminuição da conservação de energia (Subcapítulo 3.4). 

b) A baixa interação entre alguns sistemas utilizados nas residências, como a 

segurança e o controle de iluminação, poderia ser diminuída se um elemento que 

já faz parte de um pudesse ser usado pelo outro, como o sensor de presença, por 

exemplo. Comumente, ele é utilizado em sistemas de detecção de intrusos ou em 

centrais de alarme, mas poderia ter sua função estendida ao incluí-lo em sistemas 

de gerenciamento da iluminação, minimizando assim os investimentos na 

aquisição e na instalação de outros dispositivos de controle. 

c) A sala e a cozinha são os ambientes de uma residência cuja iluminação é a mais 

habitualmente utilizada (Figura 5.3). 

� Estratégia de GLD associada com a premissa: Conservação estratégica de 

energia (Figura 4.7). 

 

É importante ressaltar que haverá um interruptor específico individual para cada uma 

das cargas gerenciadas pelo ENERGILAR, de tal forma que o usuário tenha a total 

liberdade de usar o equipamento controlado em qualquer momento. 
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Figura 5.3 – Acionamento habitual ou eventual da iluminação dos cômodos de uma 
residência (SINPHA, 2013) 

 

Em relação ao gerenciamento das cargas em si, que serão controladas de forma 

automática pelo ENERGILAR de tal forma que os usuários não tenham de passar por 

treinamentos para operá-lo, a liberação ou a inibição do seu funcionamento dependerá do 

horário e do dia da semana para as cargas de elevado consumo (chuveiros elétricos, ar-

condicionado e ferro de passar), com a intenção de só permitir a sua utilização em 

momentos mais vantajosos do ponto de vista da Tarifa Branca. Isso ocorreria no Horário 

Fora de Ponta, conforme mostrado na Figura 5.4. 

Quanto ao televisor e ao aparelho de som, a intenção é que eles permaneçam 

desconectados da rede elétrica em momentos do dia que sabidamente não serão utilizados 

para economizar a energia consumida no modo de espera. Como esse comportamento varia 

de residência para residência, o ENERGILAR poderia ser então parametrizado de acordo 

com os hábitos dos moradores na utilização desses equipamentos. A Figura 5.5 mostra uma 

possibilidade dessa parametrização, que poderia ser diferente para o televisor e para o 

aparelho de som, adequando-se as peculiaridades de cada domicilio e de cada grupo de 

usuários. 
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HORA 
DIA 

00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 

DOM                         

SEG                         

TER                         

QUA                         

QUI                         

SEX                         

SÁB                         
 

Legenda:   Horário Fora de Ponta → Uso sem restrições 
 

    Horário Intermediário → Uso inibido 
 

    Horário de Ponta → Uso inibido 

Figura 5.4 – Comportamento dos chuveiros, do aparelho de ar-condicionado e do ferro de 
passar controlados pelo ENERGILAR (Autor) 

 

HORA 
DIA 

00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 

DOM                         

SEG                         

TER                         

QUA                         

QUI                         

SEX                         

SÁB                         
 

Legenda:   Aparelho desenergizado para a economia de energia 
 

    Aparelho energizado para a utilização 

Figura 5.5 – Comportamento do televisor e do aparelho de som controlados pelo 
ENERGILAR (Autor) 

 

A faixa de horário na qual as lâmpadas da sala e da cozinha podem ser acionadas 

pelos respectivos sensores de presença além dos interruptores também variaria de um 

domicílio para outro, sendo então passível de ser parametrizada no ENERGILAR de 

acordo com os hábitos dos moradores. Uma dessas configurações possíveis é mostrada na 

Figura 5.6. 

A planta de um hipotético apartamento (Figura 5.7) com todas essas cargas e 

elementos de entrada, como interruptores e sensores de presença, foi então elaborada com 

o objetivo de facilitar a visualização da aplicação do ENERGILAR em uma situação do 

mundo real. 
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HORA 
DIA 

00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 

DOM                         

SEG                         

TER                         

QUA                         

QUI                         

SEX                         

SÁB                         
 

Legenda:   Lâmpada passível de ser acionada pelo interruptor 
 

    Lâmpada passível de ser acionada pelo interruptor ou pelo sensor de presença 

Figura 5.6 – Comportamento das lâmpadas da sala e da cozinha controladas pelo 
ENERGILAR (Autor) 

 

 

Figura 5.7 – Planta baixa de um hipotético apartamento com a identificação das cargas 
que serão controladas pelo ENERGILAR (Autor) 
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5.3 Aplicativo de Demonstração 

Para uma melhor compreensão das possibilidades de controle do ENERGILAR e 

uma explicação mais efetiva do seu modo de funcionamento, foi desenvolvido um 

aplicativo (Apêndices A.1 e A.2) no software Microsoft Visual Basic da Microsoft 

Corporation (MICROSOFT, 2013). 

Com ele, as interações possíveis entre as parametrizações do sistema em conjunto 

com as intervenções do usuário podem ser mais facilmente demonstradas e observadas. 

Uma outra grande praticidade deste aplicativo é a possibilidade de seleção imediata de 

qualquer horário e qualquer dia da semana para a verificação do comportamento do 

sistema nesse momento.  

Assim um usuário pode realmente saber como as cargas se comportarão em qualquer 

instante, sem a necessidade que aquele período da semana e do dia sejam atingidos 

normalmente pelo avançar do tempo. O Apêndice A.3 apresenta três telas capturadas deste 

aplicativo que exemplificam essas possibilidades. 

 

5.4 Projeto do Controlador 

De um modo geral, podemos caracterizar o ENERGILAR como um controlador 

digital, que a partir de uma configuração inicial de horários e da intervenção direta dos 

usuários feita através de interruptores, permite que cargas residenciais sejam ligadas ou 

não em determinados momentos do dia. 

Para a realização destas ações, que também são influenciadas pelo estado de um 

conjunto de sensores de entrada, a opção de projeto foi a utilização de um 

microcontrolador, que é um dispositivo cujo modo de comportamento pode ser 

estabelecimento através de uma linguagem de programação com sintaxe e comandos 

próprios. Isso foi feito para aumentar a simplicidade do circuito eletrônico em si de tal 

forma a haver um barateamento do produto final com a redução do número de 

componentes necessários (Pereira, 2009). 

A escolha de um modelo específico depende da determinação de quantas entradas e 

saídas serão gerenciadas pelo controlador. A partir do exposto no Subcapítulo 5.2, foi 

possível elaborar a seguinte relação para cada um desses conjuntos: 
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I – Entradas 

� Interruptor de liberação do Chuveiro Elétrico 1 (eCH1) 

� Interruptor de liberação do Chuveiro Elétrico 2 (eCH2) 

� Interruptor de liberação do Ar-Condicionado (eARC) 

� Interruptor de liberação do Ferro de Passar (eFPR) 

� Interruptor de liberação do Televisor (eTVR) 

� Interruptor de liberação do Aparelho de Som (eSOM) 

� Interruptor da lâmpada na Sala (eISL) 

� Sensor de presença da lâmpada na Sala (eSSL) 

� Interruptor da lâmpada na Cozinha (eICZ) 

� Sensor de presença da lâmpada na Cozinha (eSCZ) 

II – Saídas 

� Chuveiro 1 (sCH1) 

� Chuveiro 2 (sCH2) 

� Ar-Condicionado (sARC) 

� Tomada para o Ferro de Passar (sFPR) 

� Tomada para o Televisor (sTVR) 

� Tomada para o Aparelho de Som (sSOM) 

� Lâmpada da Sala (sSAL) 

� Lâmpada da Cozinha (sCOZ) 

Pereira (2009) considera que os displays de cristal líquido (LCD’s) facilitam a 

interação dos usuários de diferentes níveis de aptidões com os sistemas microcontrolados. 

Sendo assim, o ENERGILAR foi dotado de um módulo de 16 caracteres e 2 linhas, que 

também segundo ele é facilmente encontrado no mercado, para uma facilitar uma eventual 

parametrização do modo do seu funcionamento e possibilitar a exibição de informações 

sobre o comportamento do sistema. 

Considerando que um módulo LCD típico se comunica com o microcontrolador 

através de 6 pinos, um microcontrolador deve contar com no mínimo 24 pinos de entrada e 

saída disponíveis para ser usado no ENERGILAR de acordo com essas premissas. Assim, 

o modelo escolhido foi um membro da família PIC, fabricado pela Microchip Technology: 

o PIC16F877A (MICROCHIP, 2013b), cuja pinagem básica no encapsulamento DIP (Dual 

In Package) de 40 pinos é mostrada na Figura 5.8. 
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.  

Figura 5.8 – Pinagem do microcontrolador PIC16F877A na versão DIP de 40 pinos 
(MICROCHIP, 2013b) 

 

Essa opção também foi baseada num dos pontos positivos dessa família de  

microcontroladores, que é a facilidade de migração do código escrito para outros modelos 

mais novos e/ou com mais recursos (MICROCHIP, 2013a).  

Após essa escolha, foi possível elaborar o diagrama do circuito eletrônico do 

ENERGILAR (Apêndice A.4), que além do próprio microcontrolador PIC16F877A, 

contava com outros elementos, como os botões de contato momentâneo para representar os 

elementos de entrada (interruptores e sensores de presença) e os LED’s para representar os 

elementos de saída (cargas). A lista de materiais e o desenho da placa de circuito impresso 

para este diagrama se encontram nos Apêndices A.5 e A.6, respectivamente. 

Como a liberação ou a inibição do acionamento das cargas está relacionada com o 

tempo (Figuras 5.4, 5.5 e 5.6), o ENERGILAR precisava contar com um relógio interno, 

cuja indicação mínima seria de segundo, minuto, hora e dia da semana (domingo a sábado). 

A sua implementação baseou-se então num dos periféricos do microcontrolador 

PIC16F877A: o Timer 0, cujo diagrama em blocos é mostrado na Figura 5.9. 
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Figura 5.9 – Diagrama em blocos do Timer 0 do microcontrolador PIC16F877A 
(MICROCHIP, 2013b) 

 

A partir da sua correta parametrização e do uso de um cristal de 4,096 MHz, foi 

possível criar uma estrutura de interrupção no programa com os marcadores de tempo 

(segundo, minuto, hora e dia da semana) necessários ao funcionamento do sistema, que 

podem ser facilmente ajustados para qualquer valor válido no início do funcionamento do 

ENERGILAR. 

Em seguida ao desenvolvimento do relógio interno, o restante do programa de 

controle, que ficaria armazenado na memória do próprio microcontrolador, foi escrito no 

sentido de se comparar o momento atual do sistema com as faixas de atuação ou inibição 

previamente estabelecidas, permitindo assim que as cargas sejam ligadas ou desligadas ao 

confrontar estes parâmetros com o estado atual dos interruptores e dos sensores de 

presença (Apêndice A.7). 

Como a estrutura de tratamento de cada saída é modular e independente das demais, 

uma eventual alteração ou modificação específica pode ser feita em uma delas sem 

necessariamente comprometer ou afetar o comportamento das outras. 
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5.5 Modelo de Simulação 

Miyagi (2006) considera que a simulação de um sistema antes da sua implementação 

apresenta uma série de vantagens. Entre elas: 

� Análise e teste de várias arquiteturas em busca de configuração mais adequada 

em termo de funcionamento e de custo antes da construção física 

� Hipóteses sobre as causas e as conseqüências de certos comportamentos podem 

ser mais facilmente avaliadas 

� Inexistência do risco de danificar elementos reais nos momentos iniciais do 

projeto 

� Facilidade na alteração do intervalo de simulação, possibilitando que o tempo 

possa ser modificado (expansão ou contração) de acordo com o evento que se 

deseja verificar 

Sendo assim, foi desenvolvido um modelo de simulação (Apêndice A.8), construído 

a partir do diagrama elétrico do ENERGILAR, para o software Proteus da Labcenter 

Electronics. A escolha desta ferramenta foi baseada na sua característica de permitir que a 

simulação no ambiente virtual empregue exatamente o mesmo programa que foi escrito 

para o microcontrolador no mundo real (LABCENTER, 2013). 

 

5.6 Testes e Análise dos Resultados  

Segundo Pezzè e Young (2008), um caso de teste para um programa pode ser 

definido como um conjunto de estados para as entradas aplicado em determinadas 

condições do sistema, que sob a ótica de um certo critério de avaliação, produzem um 

resultado que pode (sucesso) ou não (falha) estar de acordo com o esperado para aquela 

situação. 

Pfaller et al. (2006) ressaltam que um conjunto de casos de teste interessante seria 

aquele que permitisse, com uma grande probabilidade de sucesso, a identificação das 

eventuais falhas ou problemas no sistema. No entanto, eles também consideram que não há 

um modo totalmente padronizado e estabelecido de se definir qual o conjunto de casos de 

teste mais adequado que deve ser aplicado em um sistema com base apenas nas 

especificações que nortearam o seu desenvolvimento. 
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Para Gomes (2010), a maneira mais usual de geração dos casos de teste na maioria 

dos projetos é feita através de uma metodologia funcional, onde é realizada uma 

verificação simples se os comportamentos esperados são cumpridos ou não pelo sistema. 

No caso do ENERGILAR, o comportamento esperado é que as suas saídas sejam 

ligadas ou não sob determinadas condições de entrada em momentos de tempo específicos 

e significativos. Sendo assim, foi estabelecido um conjunto de casos de teste que 

correlacionaria os momentos considerados mais relevantes para cada uma das saídas com o 

estado dos interruptores, dos sensores de presença e do relógio interno do sistema. 

Em linhas gerais, os casos de teste para cada uma das saídas verificavam as seguintes 

condições: 

I – Saídas dos Chuveiros Elétricos 1 e 2, do Ar-Condicionado e do Ferro de Passar 

a)  Em dias úteis, se o interruptor de liberação associado à saída estiver desativado, 

as transições analisadas nas mudanças entre os postos da Tarifa Branca (Horário 

Fora de Ponta – HFP;  Horário Intermediário – HI; Horário de Ponta – HP) são 

(Figura 5.4):  

� Antes da transição do HFP para o HI, a saída deverá estar ligada; depois que 

ela ocorrer, a saída deverá ser desligada. 

� Antes da transição do HI para o HP, a saída deverá estar desligada; depois que 

ela ocorrer, a saída deverá permanecer neste mesmo estado. 

� Antes da transição do HP para o HI, a saída deverá estar desligada; depois que 

ela ocorrer, a saída deverá permanecer neste mesmo estado. 

� Antes da transição do HI para o HFP, a saída deverá estar desligada; depois 

que ela ocorrer, a saída deverá ser ligada. 

b) Em dias úteis, se o interruptor de liberação associado à saída estiver ativado, 

antes de todas as transições (do HFP para o HI; do HI para o HP; do HP para o HI; 

do HI para o HFP), a saída deverá estar ligada, permanecendo assim depois que 

ela ocorrer. 

c) Nos fins-de-semana, a saída deverá estar sempre ligada, independentemente do 

estado do interruptor de liberação associado a ela. 
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II – Saídas das Lâmpadas da Sala e da Cozinha 

a) Em cada dia da semana, se o interruptor associado à lâmpada estiver desativado, a 

saída será ligada ou desligada de acordo com o estado do sensor de presença 

associado a ela durante o período determinado pelo usuário do sistema para este 

comportamento (Figura 5.6); na outra parte do dia, ela deverá permanecer 

desligada. 

b) Se o interruptor associado à lâmpada estiver ativado, a saída será ligada 

independentemente do estado do sensor de presença, do dia da semana ou do 

horário. 

III – Saídas para as tomadas do Televisor e do Aparelho de Som 

a) Em cada dia da semana, se o interruptor associado à tomada estiver desativado, a 

saída estará ligada durante o período determinado pelo usuário do sistema para 

este comportamento (Figura 5.5); na outra parte do dia, ela deverá permanecer 

desligada. 

b) Se o interruptor associado à tomada estiver ativado, a saída será ligada 

independentemente do dia da semana ou do horário. 

O Apêndice A.9 mostra os resultados (sucesso ou falha) para cada critério de 

avaliação verificado num caso de teste construído em torno dessas situações, indicando as 

condições das entradas e do sistema nas quais eles foram realizados. 

Portanto, dentro do que foi examinado no modelo do ENERGILAR desenvolvido 

para o Proteus com essa metodologia de verificação, podemos considerar que os testes 

realizados demonstraram que o programa elaborado levou o sistema a se comportar como o 

esperado em termos funcionais. Assim, também foi constatado que um controlador 

circunscrito ao escopo de projeto apresentado no Subcapítulo 5.1 e baseado nas premissas 

de desenvolvimento apresentadas no Subcapítulo 5.2 é possível de ser implementado em 

vista da eletrônica atual. 
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6 RESULTADOS E CONCLUSÕES 

A energia elétrica está muito presente na vida moderna e cada vez mais a população 

brasileira consegue ter acesso aos benefícios por ela proporcionados. No entanto, para que 

cada um possa usufruir adequadamente e eqüitativamente de todo o conforto e de todas as 

possibilidades que ela oferece por um longo período de tempo é necessário que o seu 

consumo seja feito de forma sustentável e racional, sob pena das gerações futuras e do 

meio ambiente sofrerem as conseqüências negativas das más escolhas atuais. 

O planeta Terra é um sistema fechado e como tal possui recursos limitados e finitos. 

Assim, uma atividade humana, para ser “economicamente viável, socialmente justa e 

ambientalmente correta” em plenitude absoluta, precisa estar em consonância com este 

preceito ao longo de todas as suas etapas, por mais singelas que possam parecer. 

Um simples ato de deixar uma lâmpada acesa em cômodo sem pessoas por um longo 

período pode parecer um desperdício sem maiores conseqüências, mas ele pode implicar 

emissões desnecessárias de gases de efeito estufa numa usina térmica que foi utilizada para 

atender esta demanda que não precisaria existir, por exemplo. 

Da mesma forma, pequenas ações localizadas com o intuito de uma maior 

conservação de energia podem representar resultados interessantes e positivos para o 

sistema como um todo. Foi nesse sentido que este trabalho pretendeu contribuir para a 

sustentabilidade do setor elétrico brasileiro ao propor um controlador de cargas 

residenciais chamado de ENERGILAR. 

O encadeamento de idéias que conduziram as essas conclusões foram apresentados 

em seu Capítulo 1, destacando a relevância de uma pesquisa nessa área com um destaque 

especial para o consumo residencial de energia elétrica no Brasil, enquanto que no 

Capítulo 2 foram indicados trabalhos de outros autores que se correlacionam com o tema, 

abrangendo a sustentabilidade do setor elétrico nacional e os impactos econômicos, sociais 

e ambientais de seus sistemas de geração, transmissão e distribuição de eletricidade, 

envolvendo também a tarifação e a utilização da eletricidade nos domicílios brasileiros. 

A análise dessas várias obras permitiu o levantamento dos seguintes pontos: 

� O consumo de energia elétrica num país está diretamente ligado ao seu 

desenvolvimento, sendo necessário encontrar soluções economicamente, socialmente 

e ambientalmente sustentáveis para o conseqüente aumento constante da demanda. 
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� A possibilidade de implantação de novas usinas para o atendimento do crescimento 

do consumo, principalmente as hidrelétricas, as térmicas convencionais e as térmicas 

nucleares, que são as mais utilizadas atualmente no mundo para a geração de 

eletricidade em larga escala, precisa ser avaliada com bastante critério já que a 

construção e a operação de todas elas encerram impactos econômicos, sociais e 

ambientais bastante significativos. 

� Outro caminho possível é um melhor gerenciamento das perdas de origem técnica e a 

diminuição dos desperdícios de origem humana, para que essa implantação de novas 

usinas seja evitada ou no mínimo postergada. 

� As perdas de origem técnica são passíveis de serem minimizadas através de 

investimentos, geralmente elevados, feitos pelas empresas e entidades do setor 

elétrico e baseiam-se usualmente em ações como a modernização do parque 

tecnológico, a substituição de equipamentos obsoletos e/ou a automação das usinas 

geradoras. 

� Os desperdícios de origem humana, cuja diminuição também será importante para 

sustentabilidade de um país com eventuais investimentos menores na sua 

implantação, comumente estão associados a hábitos dos consumidores na utilização 

de seus equipamentos que não são condizentes e indicados do ponto de vista da 

conservação de energia. 

� A evolução tecnológica da eletrônica propiciou o desenvolvimento dos medidores 

eletrônicos e a possibilidade do seu uso para a medição da energia elétrica consumida 

nos domicílios permitiu a criação de políticas tarifárias diferenciadas ao longo do dia, 

que incentivariam os consumidores do setor residencial a mudarem os seus hábitos 

consumo para outros mais afinados com a eficiência energética por causa de uma 

possível redução no valor final da conta de luz. 

Dentro desse cenário, tornou-se necessário identificar as principais cargas das 

residências brasileiras e os hábitos mais comuns na sua utilização, de tal forma que o 

controle do ENERGILAR sobre elas fosse o mais efetivo possível. Os dados no Capítulo 3 

indicaram que estas cargas seriam os chuveiros elétricos, os refrigeradores, os 

condicionadores ambientais, as lâmpadas, os freezers, os televisores, os aparelhos de som e 

os ferros de passar. 
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Os equipamentos mais significativos dessa lista para o sistema elétrico nacional são 

os chuveiros elétricos por causa da elevada potência nominal, da concentração de 

utilização numa mesma faixa do dia pela maioria da população e da grande disseminação 

nos domicílios do país. 

As medidas que estão sendo tomadas atualmente no sentido de adequar esse consumo 

residencial ao desenvolvimento sustentável foram consideradas no Capítulo 4, que 

envolveu também uma avaliação sobre a  regulamentação energética brasileira na busca de 

incentivos para a mudança de hábitos de utilização dos consumidores deste setor. 

Uma das iniciativas analisadas foram os projetos-piloto de algumas concessionárias 

com a chamada Tarifa Amarela, que incentivavam uma menor utilização das cargas de 

elevado consumo durante o horário de ponta através de tarifas mais baratas em outros 

momentos do dia.  

Os resultados positivos obtidos indicaram que essa é uma estratégia de GLD viável, 

mas é importante ressaltar que eles só foram conseguidos com grandes investimentos em 

propaganda e com orientação contínua dos consumidores, que mesmo assim tendiam a não 

observar os horários com menores tarifas para a utilização destes equipamentos com a 

mesma disciplina inicial depois de um período de tempo. 

No Capítulo 4 também foram feitas simulações financeiras que evidenciaram um 

retorno positivo para os consumidores residenciais que adotassem a Tarifa Branca, uma 

evolução da experimental Tarifa Amarela que já foi regulamenta pela ANEEL, e que 

realmente atentassem para a utilização das cargas de elevado consumo nos horários 

indicados. No entanto, essas simulações mostram inclusive que haveria um possível 

aumento na conta de luz se esses momentos não fossem efetivamente respeitados. 

O aporte tecnológico representado pelos dispositivos eletrônicos chamados de 

microcontroladores permitiu o desenvolvimento do controlador ENERGILAR em si, cujo 

projeto foi detalhadamente explicado e comentado no Capítulo 5 e nos Apêndices A.1 a 

A.8. 

Os resultados obtidos com a aplicação dos casos de teste indicados no Apêndice A.9 

indicaram a viabilidade de criação de controlador eletrônico que gerenciasse as principais 

cargas residenciais de tal forma a racionalizar a sua utilização nos seguintes aspectos:  

� Inibição do funcionamento no Horário de Ponta das cargas de maior consumo 

(chuveiros elétricos, ar-condicionado e ferro de passar) 
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� Desconexão dos equipamentos (televisor e aparelho de som) com modo de espera 

(standby) da rede elétrica em momentos que eles sabidamente não serão utilizados 

� Acionamento da iluminação por detecção de pessoas em cômodos (sala e cozinha) 

onde a presença dos moradores da residência é mais habitual 

Por fim, com tudo isso que foi exposto e analisado, consideramos então que o 

desenvolvimento de um controlador eletrônico nos moldes propostos para o ENERGILAR 

é possível com base na tecnologia atual e a sua utilização poderia contribuir para a 

sustentabilidade do Brasil, sendo que o seu emprego em residências que optem pela Tarifa 

Branca poderia implicar em uma redução na sua conta de luz, além de propiciar uma 

diminuição da demanda no horário de ponta durante todo o ano e em todo país, e não 

apenas em uma parte dele por um período de tempo restrito como o Horário Brasileiro de 

Verão. Ele também pode auxiliar para que a tendência natural de relaxamento do ser 

humano não possa minimizar os resultados obtidos com o passar do tempo, . 

 

6.1 Recomendações para Trabalhos Futuros 

O tema da sustentabilidade nas residências brasileiras envolvendo o uso racional e 

consciente da energia elétrica é muito significativo e abrange várias possibilidades de 

ampliação da pesquisa realizada para o desenvolvimento deste trabalho. 

Nesse sentido, apresentamos as seguintes sugestões de linhas de pesquisa para 

trabalhos futuros: 

� Análise da possível mudança na curva de carga típica de um domicilio brasileiro com 

a introdução de novos equipamentos residenciais, como máquinas de lavar, fornos de 

micro-ondas e computadores, entre outros, que se popularizaram após as alterações 

na economia nos últimos anos 

� Proposição de formas adequadas de gerenciamento eletrônico para cada uma dessas 

novas cargas dentro dos preceitos da conservação de energia e da eficiência 

energética 

� Dimensionamento adequado de sensores e atuadores para cada carga de uma 

residência brasileira de tal forma que um controlador eletrônico como o 

ENERGILAR possa efetivamente gerenciá-las na prática 
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� Análise da possibilidade de comunicação remota com os sensores e com os atuadores 

através de redes com fio ou sem fio 

� Realização de medições apuradas no mundo real da contribuição de um controlador 

deste tipo em termos qualitativos e quantitativos 

� Utilização de circuito integrado do tipo RTC (Real-Time Clock) operando em 

conjunto com o microcontrolador para a melhoria da precisão nas comutações das 

cargas em função dos horários 

� Proposição da integração do ENERGILAR com outros sistemas de geração local de 

energia elétrica como os painéis solares foto-voltaicos e os geradores eólicos 

residenciais 

� Verificação da legislação e do tipo, características e perfil de consumo das cargas em 

residências de outros países, de tal forma a adequar o controlador às essas 

peculiaridades específicas e assim maximizar a sua contribuição no desenvolvimento 

sustentável de outras nações 

 

6.2 Considerações Finais 

A Ciência já demonstrou que a harmonia no nosso mundo é um processo delicado e 

requer cuidados constantes de todos os seus habitantes. Assim, acreditamos que todas as 

pesquisas e trabalhos que auxiliem as pessoas na utilização dos recursos do planeta Terra 

de maneira sustentável e racional seriam bem-vindos e oportunos. 

Desta forma, esperamos ter contribuído para este ideal, mesmo que minimamente, 

com a proposição do ENERGILAR e de tudo que foi realizado na sua concepção, desde as 

idéias iniciais até a revisão final desta dissertação.. 
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APÊNDICES 

A.1 – Tela inicial do aplicativo de demonstração 

 

Legenda : 

A – Interruptor da sala 

B – Sensor de presença da sala 

C – Interruptor da cozinha 

D – Sensor de presença da cozinha 

E – Interruptores de liberação dos chuveiros elétricos 1 e 2, do ar-condicionado, do ferro de passar, 

do televisor e do aparelho de som 

F – Quadro de seleção do dia da semana 

G – Quadro de ajuste do horário 

 

 

A 

B

C D

F

G

E
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A.2 – Código principal do aplicativo de demonstração 

Consultar o Autor (e-mail: edilus.penido@ifmg.edu.br) sobre o acesso e a utilização deste 

código-fonte. 
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A.3 – Telas capturadas do aplicativo de demonstração 

 

Análise da situação apresentada na tela capturada: 

o Como o momento apresentado está no Horário Fora de Ponta (10:12 de uma terça-feira), não 

há restrição para o uso dos chuveiros, do ar-condicionado e do ferro de passar. 

o As tomadas do televisor e do aparelho de som na sala foram inibidas automaticamente 

(desconectadas da rede elétrica) para evitar o consumo destes aparelhos em modo de espera 

(“standby”) em um horário previamente configurado pelo usuário no qual sabidamente não 

haveria pessoas na casa. 

o Mesmo que os sensores de presença detectassem uma pessoa, não haveria acionamento das 

lâmpadas da sala ou da cozinha porque esta funcionalidade do sistema não foi configurada 

para estar disponível neste horário. 
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Análise da situação apresentada na tela capturada: 

o Como o momento apresentado está no Horário Intermediário (17:36 de uma quinta-feira), o 

uso dos chuveiros, do ar-condicionado e do ferro de passar foi inibido. 

o Embora o sistema esteja configurado para desconectar as tomadas do televisor e do aparelho 

de som da rede elétrica no horário indicado, a tomada do televisor está energizada porque um 

usuário acionou o interruptor específico desativando assim essa funcionalidade. 

o Apesar do sensor de presença da sala ter detectado uma pessoa, não houve o acionamento 

da lâmpada da sala porque esta funcionalidade do sistema não foi configurada para estar 

disponível neste horário. 
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Análise da situação apresentada na tela capturada: 

o Apesar do momento apresentado estar no Horário de Ponta (19:45 de uma segunda-feira), o 

que levou o sistema a inibir o uso do chuveiro elétrico 2, do ar-condicionado e do ferro de 

passar, a utilização do chuveiro elétrico 1 foi liberada manualmente porque um usuário 

acionou o interruptor específico para este fim. 

o As tomadas do televisor e do aparelho de som na sala foram liberadas pelo sistema em um 

horário previamente configurado no qual sabidamente haveria pessoas na casa. 

o A lâmpada da sala foi acionada pelo sistema porque o sensor de presença deste cômodo do 

apartamento detectou uma pessoa num horário previamente configurado para que esta 

funcionalidade esteja habilitada. 
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A.4 – Diagrama elétrico 

 

 

 



95 

A.5 – Placa de circuito impresso 

 
Serigrafia no lado dos componentes 

 
Trilhas no lado dos componentes 

 
Trilhas no lado da solda 
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A.6 – Lista de materiais (componentes eletrônicos) 

Item Referência Quant. Descrição 

1 U1 1 Microcontrolador PIC16F877A-I/P 

2 R1a a R1j e R3 11 Resistor – 10 KΩ / 0,25 W 

3 R2a a R2h 8 Resistor – 390 Ω / 0,25 W 

4 RV1 1 Trimpot vertical – 10 KΩ 

5 C1a e C1b 2 Capacitor cerâmico – 100 nF / 50 V 

6 C2 1 Capacitor eletrolítico – 22 µF / 16 V 

7 C3 e C4 2 Capacitor cerâmico – 22 pF / 50 V 

8 S1a a S1j e S2 11 Botão de pressão táctil para PCI 

9 D1a a D1h 8 LED azul – 3 mm 

10 Y1 1 Cristal de 4,096 MHz 

11 CN1 1 Conector para PCI – 2 vias 

12 CN2a 1 Conector para PCI – 6 vias 

13 CN2b 1 Conector para PCI – 4 vias 

14 M1 1 Módulo LCD – 2 linhas x 16 caracteres 
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A.7 – Código do programa do microcontrolador 

Consultar o Autor (e-mail: edilus.penido@ifmg.edu.br) sobre o acesso e a utilização deste 

código-fonte. 
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A.8 – Modelo de simulação 
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A.9 – Casos de teste 

Casos de teste para a saída sCH1 (1º Chuveiro Elétr ico) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Avanço do 
Relógio Interno) Dia  Critério de 

Avaliação Resultado 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU I Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU II Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU II Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU III Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eCH1 (liberação de utilização do 1º chuveiro elétrico) não está acionada 

B – A entrada eCH1 (liberação de utilização do 1º chuveiro elétrico) está acionada 

Dia: 

DU – Dia útil (segunda, terça, quarta, quinta e sexta) 

DFS – Dia em fim-de-semana (sábado e domingo) 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sCH1 deve estar ligada antes da transição, sendo desligada depois que ela ocorrer 

II – A saída sCH1 deve estar desligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 

III – A saída sCH1 deve estar desligada antes da transição, sendo ligada depois que ela ocorrer 

IV – A saída sCH1 deve estar ligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 
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Casos de teste para a saída sCH2 (2º Chuveiro Elétr ico) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Avanço do 
Relógio Interno) Dia  Critério de 

Avaliação Resultado 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU I Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU II Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU II Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU III Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eCH2 (liberação de utilização do 2º chuveiro elétrico) não está acionada 

B – A entrada eCH2 (liberação de utilização do 2º chuveiro elétrico) está acionada 

Dia: 

DU – Dia útil (segunda, terça, quarta, quinta e sexta) 

DFS – Dia em fim-de-semana (sábado e domingo) 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sCH2 deve estar ligada antes da transição, sendo desligada depois que ela ocorrer 

II – A saída sCH2 deve estar desligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 

III – A saída sCH2 deve estar desligada antes da transição, sendo ligada depois que ela ocorrer 

IV – A saída sCH2 deve estar ligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 
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Casos de teste para a saída sARC (Ar-Condicionado) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Avanço do 
Relógio Interno) Dia  Critério de 

Avaliação Resultado 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU I Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU II Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU II Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU III Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eARC (liberação de utilização do ar-condicionado) não está acionada 

B – A entrada eARC (liberação de utilização do ar-condicionado) está acionada 

Dia: 

DU – Dia útil (segunda, terça, quarta, quinta e sexta) 

DFS – Dia em fim-de-semana (sábado e domingo) 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sARC deve estar ligada antes da transição, sendo desligada depois que ela ocorrer 

II – A saída sARC deve estar desligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 

III – A saída sARC deve estar desligada antes da transição, sendo ligada depois que ela ocorrer 

IV – A saída sARC deve estar ligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 
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Casos de teste para a saída sFPR (Ferro de Passar) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Avanço do 
Relógio Interno) Dia  Critério de 

Avaliação Resultado 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU I Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU II Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU II Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU III Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HI) DU IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HI → HP) DU IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HP → HI) DU IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HI → HFP) DU IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
A 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

16:59:59 → 17:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

17:59:59 → 18:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

20:59:59 → 21:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 
B 

21:59:59 → 22:00:00 (Posto: HFP → HFP) DFS IV Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eFPR (liberação de utilização da tomada do ferro de passar) não está acionada 

B – A entrada eFPR (liberação de utilização da tomada do ferro de passar) está acionada 

Dia: 

DU – Dia útil (segunda, terça, quarta, quinta e sexta) 

DFS – Dia em fim-de-semana (sábado e domingo) 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sFPR deve estar ligada antes da transição, sendo desligada depois que ela ocorrer 

II – A saída sFPR deve estar desligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 

III – A saída sFPR deve estar desligada antes da transição, sendo ligada depois que ela ocorrer 

IV – A saída sFPR deve estar ligada antes da transição, permanecendo assim depois que ela 
ocorrer 
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Casos de teste para a saída sSAL (Lâmpada da Sala) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Mudança de Faixa 
de Horário) 

Critério de 
Avaliação Resultado 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada II Sucesso 
A 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada II Sucesso 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada III Sucesso 
B 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada I Sucesso 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada IV Sucesso 
C 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada IV Sucesso 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada IV Sucesso 
D 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada IV Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eISL (interruptor da sala) não está acionada; a entrada eSSL (sensor de presença 
da sala) não está acionada 

B – A entrada eISL (interruptor da sala) não está acionada; a entrada eSSL (sensor de presença 
da sala) está acionada 

C – A entrada eISL (interruptor da sala) está acionada; a entrada eSSL (sensor de presença da 
sala) não está acionada 

D – A entrada eISL (interruptor da sala) está acionada; a entrada eSSL (sensor de presença da 
sala) está acionada 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sSAL deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, sendo desligada depois 
que ela ocorrer 

II – A saída sSAL deve estar desligada antes da mudança da faixa de horário, permanecendo 
assim depois que ela ocorrer 

III – A saída sSAL deve estar desligada antes da mudança da faixa de horário, sendo ligada 
depois que ela ocorrer 

IV – A saída sSAL deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, permanecendo assim 
depois que ela ocorrer 
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Casos de teste para a saída sCOZ (Lâmpada da Cozinh a) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Mudança de Faixa 
de Horário) 

Critério de 
Avaliação Resultado 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada II Sucesso 
A 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada II Sucesso 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada III Sucesso 
B 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada I Sucesso 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada IV Sucesso 
C 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada IV Sucesso 

Faixa Não Sensorada → Faixa Sensorada IV Sucesso 
D 

Faixa Sensorada → Faixa Não Sensorada IV Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eICZ (interruptor da cozinha) não está acionada; a entrada eSCZ (sensor de 
presença da cozinha) não está acionada 

B – A entrada eICZ (interruptor da cozinha) não está acionada; a entrada eSCZ (sensor de 
presença da cozinha) está acionada 

C – A entrada eICZ (interruptor da cozinha) está acionada; a entrada eSCZ (sensor de presença 
da cozinha) não está acionada 

D – A entrada eICZ (interruptor da cozinha) está acionada; a entrada eSCZ (sensor de presença 
da cozinha) está acionada 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sCOZ deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, sendo desligada depois 
que ela ocorrer 

II – A saída sCOZ deve estar desligada antes da mudança da faixa de horário, permanecendo 
assim depois que ela ocorrer 

III – A saída sCOZ deve estar desligada antes da mudança da faixa de horário, sendo ligada 
depois que ela ocorrer 

IV – A saída sCOZ deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, permanecendo assim 
depois que ela ocorrer 
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Casos de teste para a saída sTVR (Televisor) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Mudança de Faixa 
de Horário) 

Critério de 
Avaliação Resultado 

Faixa Não Energizada → Faixa Energizada II Sucesso 
A 

Faixa Energizada → Faixa Não Energizada I Sucesso 

Faixa Não Energizada → Faixa Energizada III Sucesso 
B 

Faixa Energizada → Faixa Não Energizada III Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eTVR (liberação de utilização do televisor) não está acionada 

B – A entrada eTVR (liberação de utilização do televisor) está acionada 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sTVR deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, sendo desligada depois 
que ela ocorrer 

II – A saída sTVR deve estar desligada antes da mudança da faixa de horário, sendo ligada depois 
que ela ocorrer 

III – A saída sTVR deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, permanecendo assim 
depois que ela ocorrer 
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Casos de teste para a saída sSOM (Aparelho de Som) 

Estado das 
Entradas 

Condição do Sistema (Mudança de Faixa 
de Horário) 

Critério de 
Avaliação Resultado 

Faixa Não Energizada → Faixa Energizada II Sucesso 
A 

Faixa Energizada → Faixa Não Energizada I Sucesso 

Faixa Não Energizada → Faixa Energizada III Sucesso 
B 

Faixa Energizada → Faixa Não Energizada III Sucesso 

LEGENDA 

Estado das Entradas: 

A – A entrada eSOM (liberação de utilização do aparelho de som) não está acionada 

B – A entrada eSOM (liberação de utilização do aparelho de som) está acionada 

Critério de Avaliação: 

I – A saída sSOM deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, sendo desligada depois 
que ela ocorrer 

II – A saída sSOM deve estar desligada antes da mudança da faixa de horário, sendo ligada 
depois que ela ocorrer 

III – A saída sSOM deve estar ligada antes da mudança da faixa de horário, permanecendo assim 
depois que ela ocorrer 


